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Promotor Substituto

INSTRUÇÕES

1.  Este caderno de prova contém 100 (cem) questões, a saber:

I - GRUPO 1 - 15 (quinze) para Direito Penal, 03 (três) para Direito Eleitoral e 02 (duas) para Legislação do Ministério Público;
II - GRUPO 2 - 11 (onze) para Direito Constitucional, sendo pelo menos duas referentes à Constituição do Estado do Paraná, 04 (quatro)
para Direito Administrativo, 02 (duas) para Direito Tributário, 01 (uma) para Filosofia do Direito, 01 (uma) para Sociologia Jurídica e 01
(uma) para Direito Previdenciário;
III - GRUPO 3 - 08 (oito) para Direito Civil, 02 (duas) para Direito Empresarial e 10 (dez) para Direito Processual Civil; 
IV - GRUPO 4 - 11 (onze) para Direito Processual Penal, 04 (quatro) para Execução Penal,  03 (três) para Direito do Consumidor e 02
(duas) para Direito Sanitário e Saúde do Trabalhador;
V - GRUPO 5 – (05) cinco para Direito da Infância e da Juventude e/ou à Educação, 04 (quatro) para Proteção ao Patrimônio Público, 04
(quatro)  para  Direito  Ambiental  e  Habitação  e  Urbanismo,  03  (três)  para  Ação  Civil  Pública,  Ações  Coletivas  e/ou  Procedimentos
Extrajudiciais de atribuição do Ministério Público, 01 (uma) para Direitos da Pessoa com Deficiência, 1 (uma) para Direitos e do Idoso e 2
(duas) para Direitos Humanos.

2.  Instruções para a realização da prova:

 Marque apenas UMA RESPOSTA por questão.
 Resolva primeiro a PROVA e, depois, transcreva cada alternativa que julgar correta para o CARTÃO RESPOSTA, pois podem haver

esclarecimentos sobre alguma questão pela banca examinadora, durante a solução da prova.
 Para sua conferência pessoal anote suas respostas no quadro abaixo, recorte-o na linha pontilhada e leve consigo.
 Devolva o CADERNO DE PROVA junto com o CARTÃO-RESPOSTA.

O caderno de prova estará disponível na internet após recolhidos todos os cartões-respostas.

3.  Instruções para o preenchimento do Cartão-Resposta:

 Utilize apenas caneta esferográfica preta ou azul.
 Assine no campo apropriado, sem ultrapassar os limites do espaço a que se destina.
 Marque as respostas preenchendo inteiramente o espaço a elas destinado no cartão-resposta, iniciando do centro para a periferia,

para que a resposta seja considerada pela máquina leitora. 
 Preencha o espaço corretamente porque não haverá, em hipótese alguma, substituição do cartão-resposta.
 Rasuras e dobras no cartão-resposta poderão implicar rejeição pela máquina leitora, por isso, evite-as.

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 HORAS

........................................................................................................................................................................................................................

RESPOSTAS

01- 11- 21- 31- 41- 51- 61- 71- 81- 91-

02- 12- 22- 32- 42- 52- 62- 72- 82- 92-

03- 13- 23- 33- 43- 53- 63- 73- 83- 93-

04- 14- 24- 34- 44- 54- 64- 74- 84- 94-

05- 15- 25- 35- 45- 55- 65- 75- 85- 95-

06- 16- 26- 36- 46- 56- 66- 76- 86- 96-

07- 17- 27- 37- 47- 57- 67- 77- 87- 97-

08- 18- 28- 38- 48- 58- 68- 78- 88- 98-

09- 19- 29- 39- 49- 59- 69- 79- 89- 99-

10- 20- 30- 40- 50- 60- 70- 80- 90- 100-



2



DIREITO PENAL:

1. Sobre a teoria da lei penal, assinale a alternativa incorreta:

a) Nova lei penal prevê, para o crime X, várias qualificadoras e uma causa de diminuição de pena:
para os crimes X, praticados anteriormente à vigência da nova lei, a proibição de retroatividade da lei
penal impede a incidência das novas qualificadoras, mas a exceção à proibição, representada pelo
princípio da lei penal mais benigna, reconhece a incidência da nova causa de diminuição de pena.
b) Em direito penal, a analogia não pode ser utilizada como método de criminalização ou de punição
de condutas (analogia in malam partem), mas pode ser utilizada, por exemplo, para reconhecimento
de causas de justificação ou de exculpação (analogia in bonam partem).
c)  Os crimes de omissão  de notificação  de doença  (CP,  art.  269),  de  destruição  de vegetação
primária do Bioma Mata Atlântica (Lei nº 9.605/98, art. 38-A) e de falsificação de documento público
(CP, art. 297), são exemplos de normas penais em branco, que dependem de um complemento por
outro ato normativo.
d) Dentre as proibições derivadas do princípio da legalidade,  a fórmula  lex scripta representa a
proibição do costume como fundamento de criminalização ou de punição de condutas, e a fórmula
lex certa representa a proibição de indeterminação, de forma a excluir a indefinição e a obscuridade
de leis penais.
e) A Lei nº 12.015/09 alterou a modalidade de ação penal para o crime de estupro simples (CP, art.
213, caput), passando de ação penal privada para pública condicionada à representação da vítima,
não  sendo  aplicável  a  alteração,  entretanto,  para  os  crimes  de  estupro  simples  praticados
anteriormente à lei nova, em razão da proibição de retroatividade da lei penal.

2. Sobre o tipo dos crimes dolosos de ação, assinale a alternativa incorreta:

a) Nos tipos dolosos de resultado, a atribuição do tipo objetivo ao autor pressupõe a causação do
resultado, explicada pela lógica da determinação causal, e a  imputação do resultado, fundada no
critério da realização do risco.
b) Na iminência de forte tempestade, B instiga C a caminhar sobre campo aberto, na expectativa de
que este seja atingido mortalmente por um raio: o casual resultado de morte de  C,  efetivamente
fulminado por um raio na caminhada em campo aberto, não é definível como risco criado por  B, e
assim não pode ser atribuível a B como obra dele.
c) Os crimes de roubo (CP, art. 157, caput), extorsão (CP, art. 158, caput), falsidade ideológica (CP,
art. 299, caput), corrupção ativa (CP, art. 333, caput) e coação no curso do processo (CP, art. 344),
constituem,  cada  qual,  exemplo  de  ilícito  penal  cujo  tipo  subjetivo  é  composto  pelo  dolo  e  por
elementos subjetivos especiais.
d) O erro de tipo inevitável sobre elementos objetivos do tipo de peculato (CP, art. 312, caput) exclui
qualquer responsabilidade penal, o erro de tipo evitável sobre elementos objetivos do tipo de lesões
corporais simples (CP, art. 129, caput) permite punição pela modalidade culposa (CP, art. 129, § 6º)
e o erro de tipo evitável sobre elementos objetivos do tipo de apropriação indébita (CP, art. 168,
caput) exclui qualquer responsabilidade penal.
e) B realiza disparo de arma de fogo, com a finalidade específica de atingir pneu do veículo pilotado
por C, levando a sério e se conformando com a possibilidade de atingir C mortalmente: se o projétil
efetivamente atinge C, o resultado de morte é atribuível a B a título de dolo direto de 2º grau. 

3. Sobre o tipo dos crimes culposos, assinale a alternativa correta:

a) Os tipos culposos, por não estarem descritos especificamente em cada tipo penal,  constituem
normas penais em branco, que dependem de um complemento por outro ato normativo.
b)  De  acordo  com  o  critério  da  generalização,  as  diferenças  de  capacidade  individual,  como
inteligência, escolaridade e habilidades, não são avaliadas na culpabilidade, mas consideradas já no
tipo de injusto.
c) Objetivando produzir danos em veículo de som, estacionado em via pública,  A atira bexiga de
água  de  janela  do  10º  andar,  ciente  da  possibilidade  de  atingir  o  pedestre  B,  mas  com plena
confiança  em  sua  exímia  habilidade  para  evitar  este  último  resultado:  se  a  bexiga  atinge  B,
produzindo-lhe lesões corporais, A não responde por culpa consciente, mas por dolo eventual.
d) no tipo dos crimes culposos, o desvalor do resultado é definido pelo resultado de lesão do bem
jurídico, como produto específico da violação do dever de cuidado ou do risco permitido.
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e)  a  culpa inconsciente  constitui  a  modalidade  subjetiva  de realização  de ação típica  de menor
intensidade psíquica, e sua influência na graduação da pena deve ser aferida na terceira fase de
aplicação.

4. Sobre o tipo dos crimes de omissão de ação, assinale a alternativa incorreta:

a) A realiza manobra imprudente na direção de veículo e atropela B, que andava pelo acostamento
da rodovia: se B morre justamente porque A, ciente da real possibilidade de morte da vítima, deixa
de lhe prestar socorro, podendo fazê-lo concretamente sem risco pessoal, então  A responde pelo
crime de homicídio doloso (CP, art. 121), praticado por omissão imprópria.
b) A percebe o afogamento de B em lago, e, ciente da real possibilidade de morte da vítima, deixa de
lhe  prestar  socorro,  podendo  fazê-lo  concretamente  sem  risco  pessoal:  se  B morre  afogado
justamente em razão da omissão, então  A responde pelo crime de omissão de socorro, majorado
pelo resultado de morte (CP, art. 135, parágrafo único), praticado por omissão própria.
c) Os tipos de omissão de ação podem aparecer sob a forma de omissão imprópria, fundada no
dever jurídico especial de agir, que admite ações dolosas e culposas, e sob a forma de omissão
própria, fundada no dever jurídico geral de agir, que admite apenas ações dolosas.
d) A posição de garantidor do bem jurídico é elemento específico do tipo objetivo dos crimes de
omissão imprópria, mas a produção do resultado típico de lesão do bem jurídico é elemento comum
do tipo objetivo dos crimes de omissão própria e imprópria.
e) O erro de tipo evitável sobre elementos objetivos do tipo de homicídio cometido por omissão
imprópria exclui o dolo, permitindo punição a título de culpa. 

5. Sobre causas de justificação, assinale a alternativa incorreta:

a) Segundo a teoria limitada da culpabilidade, o erro evitável de policial sobre os limites do estrito
cumprimento do dever legal,  que produz lesão corporal grave em cidadão,  permite atribuição de
responsabilidade penal ao policial, a título de culpa.
b) O consentimento presumido do titular do bem jurídico lesionado tem natureza de causa supralegal
de justificação da ação típica.
c) O Código Penal brasileiro, em razão da adoção da teoria unitária, prevê o estado de necessidade
justificante, mas não prevê o estado de necessidade exculpante, que assim pode assumir natureza
de causa supralegal de exclusão da culpabilidade, por inexigibilidade de comportamento diverso.
d) O policial  A realiza certeiro disparo letal em B, que horas antes praticara latrocínio em agência
bancária,  e  assim  impede  que  este  consiga  fugir  em  direção  à  fronteira,  com  todo  o  dinheiro
subtraído: a ação de homicídio do policial A não pode ser amparada por qualquer justificante.
e) Se A, sem habilitação para dirigir, transporta em veículo o acidentado grave B ao hospital, em alta
velocidade, gerando perigo de dano em via pública, A não pode ser responsabilizado por prática do
crime de dirigir veículo em via pública, sem habilitação (Código de Trânsito Brasileiro, art. 309), por
estar amparado pelo estado de necessidade.

6. Sobre legítima defesa, assinale a alternativa correta:

a) A ação ou a omissão de ação, determinante de agressão injusta, atual ou iminente, a bem jurídico
próprio ou de terceiro, autoriza a legítima defesa, mas a ação imprudente, determinante de igual
agressão, não autoriza a legítima defesa, podendo, eventualmente, autorizar causa de justificação
diversa.
b) A utilização da legítima defesa por  B contra agressão injusta e atual realizada por  A,  bêbado
evidente, com capacidade psicomotora comprometida pelo consumo do álcool, está condicionada a
limitações ético-sociais, que definem a permissibilidade de defesa.
c)  A  legítima  defesa  de  outrem  independe  da  vontade  de  defesa,  expressa  ou  presumida,  do
agredido.
d) A agressão injusta, atual ou iminente, a bem jurídico próprio ou de terceiro, derivada de ataques
de animais,  de doentes mentais,  de estados de inconsciência ou de convulsões epilépticas,  não
admite a legítima defesa, podendo, eventualmente, autorizar causa de justificação diversa.
e) O excesso doloso ou culposo, na utilização da legítima defesa putativa por  A contra o agressor
putativo B, não pode ser repelido mediante utilização da legítima defesa real, por B contra A.

7. Sobre culpabilidade, assinale a alternativa incorreta:
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a)  O conceito  normativo  de culpabilidade  deslocou os componentes  psicológicos  para  o tipo  de
injusto, permanecendo a culpabilidade com os componentes normativos do juízo de reprovação e do
juízo de exculpação.
b) O efeito do álcool ou de droga, proveniente de caso fortuito ou de força maior, se determina a
incapacidade de culpabilidade na prática de crime, não permite a aplicação de qualquer medida de
segurança, e se determina a capacidade relativa de culpabilidade na prática de crime, constitui fator
obrigatório de redução de pena.
c) A obediência a ordem não manifestamente ilegal de superior hierárquico caracteriza situação de
exculpação  legal,  que  exclui  a  culpabilidade,  por  inexigibilidade  de  comportamento  diverso,  e  a
obediência  a  ordem ilegal  de superior  hierárquico  não exclui  a  culpabilidade,  podendo funcionar
como causa de diminuição de pena, que reduz a culpabilidade.
d) A emoção e a paixão não excluem a imputabilidade, mas a violenta emoção, logo em seguida a
injusta  provocação  da  vítima,  pode  privilegiar  determinados  crimes  ou  constituir  circunstância
atenuante de outros.
e) Segundo a teoria do tipo, que exige coincidência entre capacidade de culpabilidade e realização
dolosa ou culposa do tipo de injusto, em situações de actio libera in causa, o dolo ou culpa do agente
devem ser aferidos na ação anterior de autocolocação em estado de incapacidade temporária de
culpabilidade.

8. Sobre modalidades de erro, assinale a alternativa incorreta:

a) Segundo a teoria limitada da culpabilidade, o erro de proibição indireto (ou erro de permissão), se
evitável, não isenta de pena, mas pode reduzir a culpabilidade do agente.
b) O erro de mandado pode recair sobre o dever jurídico especial de agir, que fundamenta a omissão
imprópria, e, se evitável, não isenta de pena, mas pode reduzir a culpabilidade do agente.
c) Ao subtrair frutas de chácara alheia, a criança A sofre lesões corporais graves por disparo certeiro
de arma de fogo realizado por  B, proprietário da chácara, que supõe plenamente justificada a sua
ação: trata-se de modalidade de erro de proibição direto, incidente sobre a existência da lei penal
que, se evitável, reduz a culpabilidade do agente.
d) Segundo a teoria limitada da culpabilidade, o estado de necessidade putativo constitui modalidade
de erro de tipo permissivo,  que incide sobre os pressupostos fáticos da causa de justificação e
recebe tratamento jurídico equiparado ao erro de tipo: se inevitável, exclui o dolo e o próprio crime, e
se evitável, admite punição a título de culpa, se prevista em lei.
e)  O excesso  de legítima defesa real  pode ser  determinado por  erro de representação sobre a
intensidade da agressão (excesso intensivo) ou sobre a atualidade de agressão (excesso extensivo).

9. Sobre autoria e participação, assinale a alternativa incorreta:

a) O autor mediato pode utilizar, como instrumento para a prática do crime, por exemplo, imputável
em erro de tipo, imputável em erro de proibição,  imputável em inexigibilidade de comportamento
diverso ou inimputável. 
b)  A  moderna  teoria  do  domínio  do  fato,  também  denominada  teoria  objetivo-subjetiva,  integra
critérios objetivos e subjetivos para definir as categorias de autor e partícipe do tipo de injusto.
c)  O excesso  praticado  por  pessoa  utilizada  como instrumento  para  a  prática  do  crime,  não  é
atribuível ao autor mediato, por ausência de controle deste sobre o excesso do instrumento.
d) A e B combinam a prática do crime de furto, mas durante a execução A se excede em relação ao
dolo comum e emprega violência contra a vítima, praticando o crime de roubo: se tal resultado era
previsível, B responde pelo crime de furto qualificado pelo concurso de agentes (CP, art. 155, § 4º,
inciso IV), com causa de aumento de pena.
e) A e B, em decisão comum, praticam o crime de roubo contra C, pai de B: a relação de parentesco
entre B e C, conhecida previamente por A, determina a responsabilidade de ambos – A e B – por
prática do crime de roubo majorado pelo concurso de agentes (CP, art. 157, § 2º, inciso II), com a
agravante de ter sido cometido contra ascendente.

10. Sobre tentativa e consumação, assinale a alternativa correta:

a) A teoria objetiva formal não considera o dolo para definir o início de realização da ação típica, ao
contrário da teoria objetiva material, que considera o dolo na formulação do critério da situação de
perigo direto para o bem jurídico, determinante para definição do início da realização da ação típica.
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b) A teoria objetiva individual possui uma dimensão objetiva e uma dimensão subjetiva, esta última
constituída a partir do plano do autor.
c)  A  desistência  voluntária  é  compatível  com a  tentativa  acabada  e  o  arrependimento  eficaz  é
compatível com a tentativa inacabada.
d)  No  transcorrer  da realização  de atos  executivos  do  crime de furto  em residência,  o  autor  A
percebe a chegada da polícia e, ao considerar a possibilidade de ser preso em flagrante, abandona o
local sem consumar o furto, o que caracteriza a desistência voluntária.
e) A tentativa inidônea é impunível, por ineficácia absoluta do meio ou impropriedade absoluta do
objeto, mas o denominado delito de alucinação, que contempla situações de erro de proibição ao
contrário, admite hipóteses de punição.

11. Sobre unidade e pluralidade de crimes, assinale a alternativa incorreta:

a) Com dolo de homicídio, A desfere disparo de arma de fogo contra o desafeto B, mas por erro nos
meios de execução,  atinge o policial  civil  C,  produzindo-lhe a morte:  A responde por prática de
homicídio qualificado por ter sido cometido contra agente integrante de órgão da segurança pública
(CP, art. 121, § 2º, inciso VII).
b)  A é condenado à pena de 8 (oito) anos de reclusão, por prática do crime de extorsão mediante
sequestro (CP, art. 159), e à pena de 1 (um) ano de reclusão, por prática do crime de corrupção de
menores (Lei nº 8.069/90, art. 244-B), realizados em concurso formal: pela regra prevista no art. 70,
parágrafo único,  do Código Penal,  deve ser aplicado o princípio da cumulação entre os crimes,
resultando na pena final de 9 (nove) anos de reclusão.
c) O crime de homicídio qualificado por motivo torpe (CP, art. 121, § 2º, inciso I), praticado contra
vítimas diferentes, em tese admite aplicação da regra do crime continuado específico (CP, art. 71,
parágrafo único), cuja pena deve ser medida pelo princípio da exasperação.
d) A, em ação única, realiza sabotagem no elevador utilizado por B e C, com a finalidade de matar
ambos, o que efetivamente ocorre em razão de queda abrupta de grande altura: pela regra prevista
no art. 70,  caput,  última parte, do Código Penal, a pena a ser aplicada deve seguir o princípio da
cumulação entre os homicídios.
e) Por aplicação do princípio da subsidiariedade formal, o crime de exposição a perigo (CP, art. 132)
é subsidiário em relação ao crime de lesões corporais graves (CP, art. 129, § 1º); por aplicação do
princípio da consunção, o crime de homicídio (CP, art. 121) absorve o crime de porte ilegal de arma
de fogo  (Lei  nº  10.826/03,  art.  14),  utilizada  especialmente  para  a  prática  homicida,  no mesmo
contexto fático.

12. Sobre aplicação da pena ou de medida de segurança, assinale a alternativa correta:

a)  O crime de resistência (CP, art.  329,  caput),  com pena privativa de liberdade,  abstratamente
cominada, de 2 (dois) meses a 2 (dois) anos de detenção, pode admitir substituição de pena privativa
de liberdade por restritiva de direitos, desde que, fixado o quantum final de pena, se verifique que o
autor  não  é  reincidente,  e  que  as  circunstâncias  judiciais  do  art.  59  do  Código  Penal  lhe  são
favoráveis.
b) O crime de homicídio qualificado por recurso que dificulte a defesa do ofendido (CP, art. 121, § 2º,
inciso IV – pena: 12 a 30 anos de reclusão), se praticado na forma privilegiada, pode admitir início de
cumprimento de pena privativa de liberdade em regime aberto, desde que, fixado o quantum final de
pena, se verifique que o autor não é reincidente, e que as circunstâncias judiciais  do art.  59 do
Código Penal lhe são favoráveis.
c) De acordo com o Código Penal,  no critério trifásico de aplicação da pena: a culpabilidade,  os
antecedentes  do  agente  e  as  consequências  do  crime  devem  ser  considerados  na  1ª  fase;  a
confissão espontânea, a reincidência e o arrependimento posterior devem ser considerados na 2ª
fase; a participação de menor importância, a coação moral resistível e o erro de proibição evitável
devem ser considerados na 3ª fase.
d) Na sentença condenatória, a fixação do quantum de pena privativa de liberdade deve observar o
critério trifásico de aplicação da pena, e, diferentemente, a fixação do número de dias-multa – caso
concretamente aplicada em cumulação –, limita-se à observância das circunstâncias judiciais do art.
59 do Código Penal e da condição socioeconômica do agente.
e) A prática do crime de homicídio por inimputável por doença mental pode contar com sentença de
absolvição sumária por reconhecimento judicial da causa de justificação da legítima defesa, hipótese
em que não haverá aplicação de pena ou de medida de segurança.
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13. Sobre extinção da punibilidade, assinale a alternativa correta:

a) A, com 19 anos, pratica o crime de peculato (CP, art. 312,  caput – pena: de 2 a 12 anos de
reclusão, e multa), na forma tentada (CP, art. 14, inciso II, parágrafo único – diminuição de pena: de
um a dois terços): a prescrição da pretensão punitiva pela pena em abstrato ocorre em 8 (oito) anos. 
b) A reincidência pode influir no prazo da prescrição da pretensão punitiva, mas não pode influir no
prazo da prescrição da pretensão executória.
c) B, mediante auxílio do adolescente  A, pratica o crime de lesões corporais leves (CP, art. 129,
caput), em concurso formal com o crime de corrupção de menores (Lei nº  8.069/90, art. 244-B): a
prescrição da pretensão punitiva pela pena em abstrato do crime de lesões corporais leves afasta a
possibilidade de imputação, a B, do crime de corrupção de menores.
d)  A e  B, em concurso de agentes, praticam o crime de difamação (CP, art. 139) contra  C e  D: o
perdão do ofendido, concedido pelos querelantes C e D em favor de A, aproveita a B, e o perdão do
ofendido, concedido somente pelo querelante C em favor de A e B, não obsta o direito do querelante
D de prosseguir na ação penal privada contra A e B.
e) No Código Penal, a retratação do agente é admissível a crimes de ação penal privada, como a
calúnia (CP, art. 138) e a difamação (CP, art. 139), mas não é admissível a crimes de ação penal
pública incondicionada.

14. Analise as assertivas relacionadas a crimes previstos na Parte Especial do Código Penal, e
assinale a alternativa incorreta:

a) Crime de homicídio (CP, art. 121): se praticado contra ascendente, constitui homicídio simples
com circunstância agravante; se praticado contra criança, constitui homicídio simples majorado por
causa de aumento de pena; se praticado contra mulher por razões da condição de sexo feminino,
constitui homicídio qualificado.
b) A escusa absolutória, como fundamento de isenção de pena de natureza pessoal, é aplicável, por
exemplo,  para os crimes de furto (CP,  155,  caput),  apropriação indébita (CP, art.  168,  caput)  e
estelionato  (CP,  art.  171,  caput),  quando  praticados  em  prejuízo  de  cônjuge,  ascendente,
descendente ou irmão.
c)  A e  B, em concurso de agentes e munidos de arma de fogo, utilizam de violência para subtrair
valores de C, que morre em razão da violência empregada. Segundo entendimento consolidado no
STJ,  A e  B respondem pelo crime de latrocínio (CP, art. 157, § 3º), sem incidência da majoração
relativa às causas de aumento de pena do emprego de arma e do concurso de agentes.
d) Crime de lesões corporais (CP, art. 129): a forma simples admite transação penal ou suspensão
condicional do processo; a forma qualificada, que resulte em debilidade permanente de membro, não
admite  transação  penal  e  admite  suspensão  condicional  do  processo;  a  forma  qualificada,  que
resulte  em  deformidade  permanente,  não  admite  transação  penal  ou  suspensão  condicional  do
processo.
e) O crime de violação de domicílio (CP, art. 150), em suas formas simples ou qualificada, é de ação
penal pública incondicionada; o crime de estupro (CP, art. 213), em sua forma simples, praticada
contra vítima maior de 18 (dezoito) anos, é de ação penal pública condicionada à representação; o
crime de exercício arbitrário das próprias razões (CP, art. 345), sem utilização de violência, é de ação
penal privada.

15. Analise as assertivas relacionadas a crimes previstos na legislação penal especial, e assinale
a alternativa correta:

a) Os crimes previstos na Lei nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais),  são todos de ação penal
pública incondicionada, contemplam espécies de tipos dolosos e espécies de tipos culposos, sendo
que  os  crimes  ambientais  de  competência  do  Juizado  Especial  Criminal  admitem  proposta  de
transação penal, desde que atendidos os requisitos da Lei nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais) e
observado o pressuposto da prévia composição do dano ambiental, salvo em caso de comprovada
impossibilidade.
b) Ao realizar manobras imprudentes na direção de veículo em via pública, A produz lesões corporais
culposas em pedestre e deixa de lhe prestar socorro, podendo fazê-lo sem risco pessoal: A responde
por prática do crime previsto no art. 303 (lesões corporais culposas), em concurso material com o
crime previsto no art.  304 (omissão de socorro),  ambos da Lei  nº  9.503/97 (Código de Trânsito
Brasileiro).
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c) Se A realiza tráfico de drogas, com participação de adolescente na atividade ilícita, responde por
prática do crime previsto no art. 33, caput (tráfico de drogas), da Lei nº 11.343/06 (Lei Antidrogas),
em concurso formal com o crime previsto no art. 244-B (corrupção de menores) da Lei nº  8.069/90
(Estatuto da Criança e do Adolescente).
d) O Supremo Tribunal Federal,  no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 4424/DF,
firmou entendimento no sentido de que os crimes de lesões corporais leves e ameaça, praticados
mediante utilização de violência doméstica e familiar contra a mulher, sujeitos à aplicação da Lei nº
11.340/06 (Lei Maria da Penha), são de ação penal pública incondicionada.
e) De acordo com entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, o crime previsto no art. 33,
caput  (tráfico de drogas), da Lei nº 11.343/06 (Lei Antidrogas), ainda que praticado em sua forma
privilegiada, por reconhecimento do benefício previsto no § 4º do mesmo artigo de Lei, não perde a
sua natureza hedionda, e a respectiva aplicabilidade das disposições previstas na Lei nº 8.072/90
(Lei de Crimes Hediondos).

DIREITO ELEITORAL:

16. Assinale a única assertiva incorreta sobre os casos de inelegibilidade, previstos no artigo 14 da
Constituição Federal, regulamentados pelo artigo 1º da Lei nº Complementar 64, de 18 de maio de
1990:

São inelegíveis para qualquer cargo os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou
proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação, até o transcurso do prazo de 8 (oito)
anos após o cumprimento da pena, pelos crimes de:

a) Furto simples (art. 155, caput, Código Penal). 
b) Aborto provocado pela gestante (art. 124, Código Penal).
c) Infração de medida sanitária preventiva (art. 268, caput, Código Penal). 
d) Estupro (art. 213, caput, Código Penal).
e) Emprego de processo proibido ou de substância não permitida (art. 274, Código Penal).

17. Assinale  a  única  assertiva  incorreta,  de  acordo  com  o  entendimento  assente  no  Tribunal
Superior Eleitoral:

a) A conversão da pena privativa de liberdade em pena restritiva de direitos afasta a incidência da
causa de inelegibilidade decorrente da condenação criminal. 
b)  O  reconhecimento  da  prescrição  da  pretensão  executória  pela  Justiça  Comum não  afasta  a
inelegibilidade  prevista  no  artigo  1º,  I,  e,  da  LC  nº  64/90,  porquanto  não  extingue  os  efeitos
secundários da condenação. 
c) O prazo da causa de inelegibilidade prevista no artigo 1º, I, e, da LC nº 64/90 deve ser contado a
partir  da data em que ocorrida a prescrição da pretensão executória  e não do momento da sua
declaração judicial. 
d) O prazo concernente à hipótese de inelegibilidade prevista no art.1º, I, e, da LC nº 64/90 projeta-se
por oito anos após o cumprimento da pena, seja ela privativa de liberdade, restritiva de direito ou
multa. 
e)  O indulto presidencial  não equivale à reabilitação para afastar  a inelegibilidade decorrente de
condenação criminal, sendo mantidos os efeitos secundários da condenação.

18. Assinale a alternativa correta:

a) Porquanto investido do poder de polícia, o juiz eleitoral tem legitimidade para, de ofício, instaurar
procedimento com a finalidade de impor multa pela veiculação de propaganda eleitoral em desacordo
com a Lei nº 9.504/97. 
b) Nos processos de registro de candidatura, o juiz eleitoral pode conhecer de ofício da existência de
causas de inelegibilidade ou da ausência de condição de elegibilidade, desde que resguardados o
contraditório e a ampla defesa. 
c) A retirada da propaganda irregular, quando realizada em bem particular, é capaz de elidir a multa
prevista no art. 37, §1º, da Lei nº 9.504/97. 
d) O militar, enquanto em serviço ativo, é inelegível, porém pode filiar-se a partido político. 
e) O juiz de direito, que ingressou na carreira da magistratura após o ano de 2005, pode dedicar-se à
atividade político-partidária. 
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LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

19. Analise as assertivas abaixo:

Constituem prerrogativas do membro do Ministério Público:

I. Ter acesso a indiciado preso, a qualquer momento, ressalvada a decretação da incomunicabilidade
do preso. 
II. Ter acesso a quaisquer documentos ou registros relativos à atividade policial.
III. Ingressar e transitar livremente na sala das sessões dos Tribunais, exceto na parte reservada aos
Magistrados.
IV. Ser investigado pelo órgão competente do Tribunal de Justiça, quando praticar infração penal. 
V. Não ser preso senão por ordem judicial  escrita e fundamentada,  salvo em flagrante de crime
inafiançável, caso em que a autoridade, sob pena de responsabilidade e relaxamento da prisão, fará
imediata comunicação e apresentação do membro do Ministério  Público  ao Procurador-Geral  de
Justiça.

a) Somente as assertivas I e III estão corretas. 
b) Somente as assertivas II e IV estão corretas. 
c) Somente as assertivas III e V estão corretas.
d) Somente as assertivas II e V estão corretas.
e) Somente as assertivas I e V estão corretas.

20. Analise as assertivas abaixo e responda:

I. Compete ao Colégio de Procuradores julgar recurso contra decisão de vitaliciamento, ou não, de
membro do Ministério Público. 
II.  Compete  ao  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  julgar  recurso  contra  decisão  de
vitaliciamento, ou não, de membro do Ministério Público. 
III. Compete ao Corregedor-Geral decidir processo administrativo instaurado contra Procurador de
Justiça. 
IV. O Procurador-Geral de Justiça e os Subprocuradores-Gerais de Justiça são órgãos de execução
do Ministério Público. 
V. A Coordenadoria de Recursos e os Procuradores de Justiça são órgãos auxiliares do Ministério
Público.

a) Somente as assertivas I e III estão corretas.
b) Somente as assertivas II e IV estão corretas.
c) Somente as assertivas III e IV estão corretas.
d) Somente as assertivas II e V estão corretas.
e) Somente as assertivas I e IV estão corretas.

DIREITO CONSTITUCIONAL:

21. Sobre aplicabilidade das normas constitucionais, assinale a alternativa correta:

a)  As  normas  programáticas  têm  por  conteúdo  princípios  implícitos  do  ordenamento  jurídico,
enunciam programas políticos não vinculantes  e estampam fórmulas  genéricas  e abstratas.  São
providas, portanto, apenas de valor diretivo, servindo unicamente de guia e orientação ao intérprete.
b)  Normas imediatamente preceptivas são aquelas  cujo  fim é  provocar  uma sucessiva  atividade
legislativa que venha disciplinar uma certa matéria em sentido conforme como aquilo que dispõem,
fazendo-o em linhas gerais. 
c)  Normas programáticas  stricto sensu  têm, desde o momento de sua edição,  eficácia direta ao
Estado e aos cidadãos. 
d) Normas de eficácia diferida trazem já definida, intacta e regulada pela Constituição a matéria que
lhe serve de objeto,  que depois  será apenas efetivada na prática mediantes atos legislativos de
aplicação. 
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e)  Normas  programáticas  lato  sensu  são  aquelas  com  que  o  legislador,  ao  invés  de  regular
imediatamente um certo objeto, preestabelece a si mesmo um programa de ação, com respeito ao
próprio objeto, obrigando-se a dele não se afastar sem um justificado motivo. 

22. Assinale a alternativa correta:

a)  Em  sua  formulação  clássica,  Sieyès  adotou  a  doutrina  rousseauniana  da  vontade  geral,
defendendo a necessidade de participação direta dos indivíduos. Assim, o poder constituinte seria
incondicionado e permanente, tratando-se da vontade da nação, e somente encontraria limites no
direito natural. O poder constituído, por sua vez, receberia sua existência e suas competências do
poder constituinte, sendo por ele juridicamente limitado. 
b) Ao contrário dos atos infraconstitucionais e infralegais, que se sujeitam a um controle de validade
em face da Constituição e das leis, a atuação do poder constituinte não é limitada pela ordem jurídica
preexistente.  Diante  disso,  sua  legitimidade  e  correspondência  aos  valores  civilizatórios  e  às
aspirações  de  justiça,  segurança  e  bem-estar  da  coletividade  política  são  presumidas,  não  se
sujeitando a valoração ética. 
c) A teoria da soberania popular considera que o poder constituinte é de titularidade do povo, esse
compreendido como complexo de forças políticas plurais, “grandeza pluralística”, ou seja, como uma
pluralidade de forças culturais, sociais e políticas tais como partidos, grupos, igrejas, associações,
personalidades,  decisivamente  influenciadoras  da  formação  de  opiniões,  vontades,  correntes  ou
sensibilidade políticas nos momentos preconstituintes e nos procedimentos constituintes. 
d) O positivismo jurídico concebe o poder constituinte como poder de direito, identificando-o como
norma fundamental pressuposta. 
e) O poder constituinte originário é primário, incondicionado e senhor das formas nas quais entende
deva  ser  exercido.  Assim,  é  independente  de  valores  sociais  e  políticos  que  levaram  à  sua
deflagração, os quais não podem ser compreendidos como condicionantes pós-constituintes. 

23. Analise as assertivas abaixo e responda:
 
I.  São princípios sensíveis a forma republicana, o sistema representativo, o regime democrático, os
direitos  da  pessoa  humana,  a  autonomia  municipal  e  a  prestação  de  contas  da  Administração
Pública, direta e indireta. 
II. Do ato administrativo ou normativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que
indevidamente  a  aplicar,  caberá  reclamação  ao  Supremo  Tribunal  Federal  que,  julgando-a
procedente, anulará o ato administrativo ou normativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e
determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. 
III. A declaração de inconstitucionalidade com efeito ex tunc somente é admitida, pela jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal, no controle concentrado de constitucionalidade. 
IV. O Presidente da República,  a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados, a
Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal e o Governador de
Estado ou do Distrito Federal, além de ativamente legitimados à instauração de controle concentrado
de constitucionalidade das leis e atos normativos, possuem capacidade processual plena e dispõem
de capacidade postulatória, estando autorizados, enquanto ostentarem essa condição, a praticar, no
processo  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade,  quaisquer  atos  ordinariamente  privativos  de
advogado. 
V. É inadmissível a impugnação de lei de diretrizes orçamentárias em sede de controle abstrato de
constitucionalidade,  haja  vista  que  se trata  de  atos  despidos  das qualidades  de generalidade  e
abstração. 

a) Apenas as assertivas II, III e V são incorretas.
b) Apenas a assertiva I é correta.
c) Apenas a assertiva III é incorreta.
d) Apenas as assertivas I, IV e V são corretas.
e) Todas as assertivas são corretas.

24. Analise as assertivas abaixo e responda:

I.  Alteração  no  entendimento  jurisprudencial,  despida  de  mudança  em  relações  fáticas,  com  a
consequente  afirmação  da  inconstitucionalidade  de  uma  situação,  até  então  considerada
constitucional, autoriza a caracterização da inconstitucionalidade superveniente. 
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II. A inconstitucionalidade superveniente refere-se à contradição dos atos normativos com as normas
e princípios materiais da Constituição e não à contradição com as regras formais ou processuais do
tempo de sua elaboração. 
III. Reconhece-se eficácia derrogatória à norma constitucional que tornou de competência legislativa
estadual matéria anteriormente afeta ao âmbito federal. 
IV. Não é cabível o controle de constitucionalidade, concentrado ou difuso, quando a arguição se fez
em face de Constituição já revogada. 
V. Edição de norma que, em afronta ao princípio da isonomia, concede vantagens a determinados
segmentos ou grupos sem contemplar outros que se encontram em condições idênticas, representa
inconstitucionalidade por ação. 

a) Apenas as afirmações I, II e III são incorretas.
b) Todas as afirmações são corretas.
c) Apenas a afirmação II é correta.
d) Apenas as afirmações III e V são corretas.
e) Apenas a afirmação V é correta.

25. Assinale a alternativa incorreta:

a)  De  acordo  com  a  posição  mais  recente  do  Supremo  Tribunal  Federal,  a  Corte  não  pode
pronunciar, in concreto, a inconstitucionalidade de lei estrangeira em face da Constituição sob a qual
foi editada, ainda que o possam fazer as autoridades judiciárias do Estado de origem da lei perante
sua própria Constituição. 
b) O descumprimento do Tratado, em tese, gera uma lide entre Estados soberanos, cuja resolução
não compete ao Supremo Tribunal Federal, que não exerce soberania internacional, máxime para
impor a vontade de Estado estrangeiro ao Chefe de Estado brasileiro, cogitando-se de mediação da
Corte Internacional de Haia, nos termos do art. 92 da Carta das Nações Unidas de 1945. 
c)  O sistema “belga”  ou  “da  contenciosidade  limitada”,  adotado  pelo  Brasil,  investe  o  Supremo
Tribunal Federal na categoria de órgão juridicamente existente apenas no âmbito do direito interno,
devendo, portanto, adstringir-se a examinar a legalidade da extradição. 
d)  Compete ao Presidente da República,  dentro da liberdade interpretativa que decorre de suas
atribuições de Chefe de Estado, para caracterizar a natureza dos delitos, apreciar o contexto político
atual e as possíveis perseguições contra o extraditando relativas ao presente, caso  permitido no
Tratado respectivo; por isso que, ao decidir sobre a extradição de um estrangeiro, o Presidente não
age como Chefe do Poder Executivo Federal, mas como representante da República Federativa do
Brasil. 
e)  No  campo  da  soberania,  relativamente  à  extradição,  é  assente  que  o  ato  de  entrega  do
extraditando  é  exclusivo,  da  competência  indeclinável  do  Presidente  da  República,  conforme
consagrado  na  Constituição,  nas  Leis,  nos  Tratados  e  na  jurisprudência  do  Egrégio  Supremo
Tribunal Federal. 

26. Assinale a alternativa incorreta:

a) O direito de defesa é assegurado pela Constituição da República como pretensão à tutela jurídica,
e nele estão contidos os direitos de informação (que obriga o órgão julgador  a informar à parte
contrária os atos praticados no processo e sobre os elementos dele constantes), de manifestação
(que assegura ao defendente a possibilidade de manifestar-se oralmente ou por escrito sobre os
elementos fáticos e jurídicos constantes do processo) e de ver seus argumentos considerados (que
se resume no dever de o julgador deles tomar conhecimento). 
b) O Supremo Tribunal Federal entende que a realização do direito de defesa por parte do advogado,
dativo  ou  não,  envolve  a  apresentação  de  trabalho  idôneo  para  a  finalidade,  devendo  ser
considerada nula a defesa que não arroste os elementos básicos da acusação. 
c)  Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla
defesa quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie
o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria,
reforma e pensão. 
d)  A  falta  de  defesa  técnica  por  advogado  no  processo  administrativo  disciplinar  não  ofende  a
Constituição. 
e)  É  inconstitucional  a  exigência  de  depósito  ou arrolamento  prévios  de  dinheiro  ou bens  para
admissibilidade de recurso administrativo. 

11



27. Assinale a alternativa correta:

a) Compete privativamente à União legislar sobre direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral,
agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho, desapropriação, requisições civis e militares,
em caso de iminente perigo e em tempo de guerra, responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 
b) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre assistência
jurídica e Defensoria Pública, proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência e
proteção à infância e à juventude. 
c)  Lei  complementar  poderá  autorizar  os  Estados  a  legislar  sobre  propaganda  comercial  e
classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas de rádio e televisão. 
d) O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez
dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os
princípios  estabelecidos  na  Constituição  da  República,  na  Constituição  do  respectivo  Estado  e,
dentre outros preceitos, a iniciativa popular de projetos de lei de seu interesse específico, da cidade
ou de bairros, através de manifestação de, pelo menos, três por cento do eleitorado. 
e) No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais que, enquanto não editadas, obstam aos Estados o exercício da competência suplementar. 

28. Assinale a alternativa correta:

a) A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos
e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a
qualquer título,  pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta,  inclusive empresas
públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só
poderão ser feitas se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes e se houver autorização específica na lei de
diretrizes orçamentárias. 
b) São vedados a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria
de  programação  para  outra  ou  de  um  órgão  para  outro,  sem  prévia  autorização  legislativa,
ressalvadas as relativas ao âmbito das atividades de ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo
de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas funções, que poderão ser admitidas mediante
ato do Poder Executivo. 
c)  São vedadas emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem
caso sejam relacionadas com a correção de erros ou omissões do seu texto, hipóteses em que o
projeto será restituído ao Chefe do Executivo para que proceda à correção. 
d)  É  prerrogativa  do  chefe  do  Poder  Executivo  estadual  reduzir  a  proposta  orçamentária  da
Defensoria Pública quando da consolidação do Projeto de Lei Orçamentária anual, ainda que essa
seja compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
e)  Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei  orçamentária
anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante
créditos especiais ou suplementares, autorizados por ato do Poder Executivo. 

29. Assinale a alternativa incorreta:

a) São inconstitucionais a autorização legislativa genérica para contratação temporária de pessoal e
a permissão de prorrogação indefinida do prazo de contratações temporárias. 
b) É constitucional a lei que delega poderes ao Chefe do Executivo para, mediante decreto, dispor
sobre competências, atribuições e especificações de cargos públicos. 
c) Há reserva de lei formal quando a matéria somente puder ser tratada por ato normativo primário
editado  pelo  Parlamento,  elaborado  segundo  o  procedimento  legislativo  ordinário  fixado  na
Constituição. 
d) Em hipóteses de reserva de lei  material,  o tema pode ser tratado por intermédio de medidas
provisórias. 
e)  A  reserva  qualificada  de  lei  ocorre  quando  a  norma  constitucional  exige  que  a  restrição  de
determinado direito fundamental somente se perfaça por meio de lei em sentido formal, atrelando a
limitação  a  fins  a  serem necessariamente  perseguidos  ou  os  meios  a  serem compulsoriamente
adotados pelo legislador e pelo administrador. 
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30. De acordo com a Constituição do Estado do Paraná, assinale alternativa correta:

a) São partes legítimas para propor a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo
estadual ou municipal, em face dela, o Governador do Estado, a Mesa da Assembleia Legislativa, o
Procurador-Geral  de Justiça,  o Procurador-Geral do Estado,  o Prefeito e a Mesa da Câmara do
respectivo Município, quando se tratar de lei ou ato normativo local, o Conselho Seccional da Ordem
dos Advogados do Brasil e os partidos políticos com representação no Congresso Nacional. 
b)  É  admissível  a  ação  declaratória  de  constitucionalidade  de  atos  normativos  estaduais  ou
municipais contestados em face da Constituição Estadual. 
c) A Constituição poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros da
Assembleia Legislativa, do Governador do Estado e de um terço dos Prefeitos Municipais do Estado. 
d)  O  processo  legislativo  compreende  a  elaboração  de  emendas  à  Constituição,  leis
complementares,  leis  ordinárias,  decretos  legislativos,  resoluções,  leis  delegadas  e  medidas
provisórias. 
e) As atribuições do vice-governador poderão ser definidas em lei delegada. 

31. De acordo com a Constituição do Estado do Paraná, é correta a assertiva:

a) Nenhum servidor poderá ser sócio de empresa fornecedora, ou que realize qualquer modalidade
de contrato com o Estado, sob pena de demissão do serviço público. 
b) São direitos do militar estadual, entre outros, o soldo da classe inicial de soldado nunca inferior ao
salário-mínimo  fixado  em  lei,  assegurando-se  a  diferenciação  decorrente  do  escalonamento
hierárquico,  décimo  terceiro  vencimento  com  base  na  remuneração  integral  ou  no  valor  da
aposentadoria, e salário-família, nos termos fixados em lei. 
c) É direito do policial civil o adicional por tempo de serviço, na forma que a lei estabelecer. 
d) Os Deputados Estaduais não poderão, desde a investidura, firmar ou manter contrato com pessoa
jurídica de direito público,  autarquia, empresa pública,  sociedade de economia mista ou empresa
concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes. 
e) Não perderá o mandato Deputado Estadual investido no cargo de Ministro de Estado, Governador
de  Território,  Secretário  de  Estado,  Secretário  de  Prefeitura  de  Capital  ou  chefe  de  missão
diplomática temporária. 

DIREITO ADMINISTRATIVO:

32. Sobre competência administrativa, assinale a alternativa incorreta: 

a) A Lei nº 9.784/99 (Lei do Processo Administrativo), ao tratar da competência, prevê que os atos de
delegação e de avocação deverão ser publicados no meio oficial. 
b) A  delegação  e  a  avocação  são  instrumentos  de  transferência  temporária  e  excepcional  de
competências.
c) Segundo a Lei nº 9.784/99 (Lei do Processo Administrativo), não pode ser objeto de delegação a
edição de atos de caráter normativo, as decisões de recurso administrativo e os atos de competência
exclusiva.
d) A Constituição Federal de 1988 admite casos de delegação de atos normativos.
e)  A  Lei  nº  9.784/99  (Lei  do Processo  Administrativo)  não  traz  vedação  expressa  e  absoluta  à
subdelegação de competência. 

33. Sobre concessão de serviço público, assinale a alternativa incorreta: 

a) As concessões patrocinadas de que cuida a Lei nº 11.079/04 (Lei das Parcerias Público-Privadas),
em  que  mais  de  70%  (setenta  por  cento)  da  remuneração  do  parceiro  privado  for  paga  pela
Administração Pública, dependerão de autorização legislativa.
b) Para as concessões especiais, previstas na Lei nº 11.079/04 (Lei das Parcerias Público-Privadas),
o contrato de parceria público-privada não pode ter valor inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões
de reais), bem como o seu tempo de duração não pode ser inferior a 5 (cinco) anos nem superior a
35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual prorrogação. 
c) Conforme Lei nº 8.987/95 (Lei das Concessões e Permissões), a concessionária atua por sua
conta e risco,  cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos
usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou mesmo
atenue essa responsabilidade. 
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d) Consoante a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a responsabilidade civil das pessoas
jurídicas  de  direito  privado  prestadoras  de  serviço  público  é  objetiva  relativamente  a  terceiros
usuários do serviço público, entendimento que não pode ser estendido aos não usuários.
e) Segundo a Lei nº  8.987/95 (Lei das Concessões e Permissões), considera-se serviço adequado
aquele  que  atende  condições  de  continuidade,  eficiência,  regularidade,  segurança,  atualidade,
generalidade, modicidade das tarifas e cortesia na sua prestação. 

34. Em tema de princípios da Administração Pública, assinale a alternativa incorreta: 

a) Os princípios da Administração Pública, explícitos e implícitos, são, no Estado Democrático de
Direito, importante instrumento normativo de controle jurisdicional dos atos administrativos.
b) Numa leitura denominada de “juridicidade administrativa”, para a validação da ação administrativa,
não basta que seja esta formalmente conforme a lei, sendo necessário, também, que se apresente
em conformidade com os princípios da Administração Pública.
c) A publicidade se distingue da publicação dos atos administrativos, sendo esta apenas um dos
meios de concretização daquele princípio.
d) Entende o Supremo Tribunal Federal que o limite de idade para inscrição em concurso público
apenas se legitima,  à vista do art.  7o,  XXX (proibição  de diferença de salários,  de exercício  de
funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil) , da Constituição
Federal, quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido. 
e) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o rigor do dispositivo constitucional que
assegura o princípio da impessoalidade vincula a publicidade ao caráter educativo, informativo ou de
orientação  social,  sendo  incompatível  com  a  menção  de  nomes,  símbolos  ou  imagens,  aí  não
incluídos slogans, que caracterizem promoção pessoal ou de servidores públicos.
 
35. Conforme a normativa da Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos), assinale a alternativa
incorreta: 

a) Frustrada a contratação do licitante convocado, em virtude da sua negativa em assinar o contrato,
é facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
fazê-lo  em igual  prazo  e  nas  mesmas  condições  propostas  pelo  primeiro  classificado,  inclusive
quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório. 
b) Em caso de exigência de garantia pela Administração Pública nas contratações de obras, serviços
e compras, o valor desta, em regra, não excederá a cinco por cento do valor do contrato.
c) Caberá ao contratado optar por uma das seguintes garantias: caução, seguro-garantia e fiança
bancária.
d) Constitui  motivo  para  a  rescisão  do  contrato  o  atraso  superior  a  60  (sessenta)  dias  dos
pagamentos  devidos  pela  Administração,  decorrentes  de  obras,  serviços  ou  fornecimento,  ou
parcelas  destes,  já  recebidos  ou  executados,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.
e) A Lei nº 8.666/93 estabelece a possibilidade de alteração contratual por acordo entre as partes,
com as devidas justificativas, tanto para fatos decorrentes da teoria da imprevisão como resultantes
de fato do príncipe.

DIREITO TRIBUTÁRIO:

36. Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa incorreta: 

a)  É  inconstitucional  a  exigência  de  depósito  prévio  como requisito  de  admissibilidade  de ação
judicial na qual se pretenda discutir a exigibilidade do crédito tributário.
b) Quando alugado a terceiros,  não permanece imune ao IPTU o imóvel pertencente  a  partidos
políticos, a entidades sindicais dos trabalhadores, a instituições de educação e de assistência social,
sem fins lucrativos, independente da destinação conferida ao valor dos aluguéis. 
c) Norma legal que altera o prazo de recolhimento da obrigação tributária não se sujeita ao princípio
da anterioridade.
d)  A imunidade  tributária  subjetiva,  prevista  no artigo  150,  inciso  VI,  alínea “c”,  da  Constituição
Federal,  a  impedir  a  instituição  de impostos  sobre  patrimônio,  renda ou  serviços  das  entidades
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos,
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aplica-se  a  seus  beneficiários  na  posição  de  contribuinte  de  direito,  mas  não  na  de  simples
contribuinte de fato.
e) A imunidade tributária constante do art. 150, VI, “d” (livros, jornais, periódicos e o papel destinado
a sua impressão), da Constituição Federal, alcança o livro digital (e-book).
 
37. Quanto às taxas, assinale a alternativa incorreta: 

a) As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.
b) É constitucional a adoção, no cálculo do valor da taxa, de um ou mais elementos da base de
cálculo própria de determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre uma e outra.
c)  Segundo  entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  texto  constitucional  diferencia  taxas
decorrentes  do  exercício  do  poder  de  polícia  daquelas  de  utilização  de  serviços  específicos  e
divisíveis, facultando, em ambos os casos, a prestação potencial do serviço público.
d) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, a regularidade do exercício do poder de
polícia é imprescindível para a cobrança da taxa de localização e fiscalização.
e) O fato gerador da taxa de serviço é a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico
e divisível, prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição.

FILOSOFIA DO DIREITO:

38. Assinale a alternativa incorreta:

a) A constitucionalização do direito infraconstitucional tem como sua principal marca a inclusão na
Lei Maior de normas anteriormente codificadas. 
b) A visão substancialista da jurisdição constitucional compreende que a Constituição deve conter
direitos fundamentais, princípios e fins públicos que realizem os grandes valores de uma sociedade
democrática, como justiça, igualdade e liberdade, admitindo o controle do resultado das deliberações
políticas que supostamente os contravenham.
c) A corrente procedimentalista não concebe o papel  do intérprete constitucional  como o de um
aplicador  de princípios de justiça,  mas como um fiscal do funcionamento adequado do processo
político deliberativo. 
d) A virada Kantiana marcou a reaproximação entre ética e Direito, com o ressurgimento da razão
prática, da fundamentação moral dos direitos fundamentais e do debate sobre a teoria da justiça
fundado no imperativo categórico, que deixa de ser simplesmente ético para se apresentar também
como um imperativo categórico jurídico. 
e)  A  teoria  do  discurso  pressupõe  justificação  procedimental,  e  não  metafísica,  dos  direitos
fundamentais, que são compreendidos como condições viabilizadoras da participação dos cidadãos
na formação do consenso democrático. 

SOCIOLOGIA JURÍDICA:

39. Assinale a alternativa incorreta: 

a) O organicismo tem como premissa que o indivíduo é, essencialmente, uma parte do todo social e
de  que  o  bem de  cada  um só  se  realiza  quando  assegurado  o  bem comum,  de  forma que  a
associação transindividual goza de supremacia sobre os interesses dos indivíduos. 
b)  O utilitarismo apregoa que a  melhor  solução  para  cada problema sociopolítico  é  aquela  que
promove,  na  maior  escala,  os  interesses  dos  membros  da  sociedade  política,  individualmente
considerados. 
c) Segundo Bobbio, a tolerância jamais é ilimitada, devendo ser estendida a todos, salvo àqueles que
negam o princípio da tolerância, como as minorias opressoras, caracterizadas como aquelas que, se
se tornassem maioria, suprimiriam o princípio da maioria. 
d) A democracia deliberativa é compreendida como a prerrogativa popular de eleger representantes,
que legitima as instâncias formais do processo majoritário.
e) Zonas de contato são campos sociais em que diferentes mundos da vida normativos se encontram
e defrontam, como sucede com povos indígenas que se envolvem em conflitos assimétricos com
culturas nacionais dominantes, e imigrantes ou refugiados que vão em busca de sobrevivência em
países estrangeiros. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO:

40. Assinalei a alternativa correta:

a) Ressalvados os impedimentos de ordem infraconstitucional, não há óbice constitucional a que o
servidor  efetivo  aposentado  compulsoriamente  permaneça  na  função  de  confiança,  no  cargo
comissionado  que  já  desempenhava  ou  a  que  seja  nomeado  para  cargo  de  livre  nomeação  e
exoneração,  uma  vez  que  não  se  trata  de  continuidade  ou  criação  de  vínculo  efetivo  com  a
Administração. 
b)  O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS que permanecer em atividade
sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em
decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao auxílio-doença, ao salário-família e à reabilitação
profissional, quando empregado. 
c) Estende-se ao estrangeiro, ainda que em situação irregular, a garantia de um salário-mínimo de
benefício  mensal,  caso idoso ou portador de necessidades especiais,  que comprove não possuir
meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 
d)  É  defeso  ao  Magistrado,  que  entender  que  o  Segurado  faz  jus  a  benefício  distinto  daquele
requerido  na  inicial,  encaminhar  o  feito  ao  juízo  competente  para  examinar  a  possibilidade  de
concessão de outra benesse de cunho previdenciário.
e) Compete à Justiça Federal julgar ação ajuizada por viúva de segurado, aposentado em razão de
acidente de trabalho, na qual se pede ao INSS a concessão da respectiva pensão, desde que não
haja discussão, próxima ou remota, do acidente de trabalho. 

DIREITO CIVIL:

41. Assinale a alternativa incorreta:

a) O domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, é o lugar onde esta é
exercida.
b) Considera-se domicílio da pessoa natural que não tenha residência habitual o último lugar onde
morou.
c)  Se a pessoa natural  tiver  diversas  residências,  onde alternadamente viva,  seu domicílio  será
qualquer delas.
d) O domicílio das pessoas jurídicas de direito privado é o lugar onde funcionarem as respectivas
diretorias  e  administrações,  ou  onde  elegerem  domicílio  especial  no  seu  estatuto  ou  atos
constitutivos.
e) O domicílio do preso é o lugar onde ele cumpre a sentença.

42. É causa de suspensão do prazo prescricional:

a) O casamento das partes da relação jurídica.
b) O despacho do juiz que ordenar a citação, se o interessado a promover no prazo e na forma da lei
processual.
c) O protesto cambial.
d) Qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor.
e) Qualquer ato inequívoco que importe reconhecimento do direito pelo devedor.

43. Acerca da solidariedade passiva, assinale a alternativa incorreta:

a)  A  remissão  obtida  por  um dos  devedores  não  aproveita  aos outros  devedores,  senão  até  a
concorrência da quantia paga ou relevada.
b) Impossibilitando-se a prestação por culpa de um dos devedores solidários, subsiste para todos o
encargo de pagar o equivalente; mas pelas perdas e danos só responde o culpado.
c)  Todos os devedores  respondem pelos  juros da mora,  ainda  que a ação tenha sido proposta
somente contra um; mas o culpado responde aos outros pela obrigação acrescida.
d) Importa renúncia da solidariedade a propositura de ação pelo credor contra um ou alguns dos
devedores.
e) Se a dívida solidária interessar exclusivamente a um dos devedores, responderá este por toda ela
para com aquele que pagar.
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44. Sobre condomínio em edifícios, assinale a alternativa incorreta:

a) As partes suscetíveis de utilização independente podem ser alienadas e gravadas livremente por
seus proprietários. 
b)  Os  abrigos  para  veículos  não  poderão  ser  alienados  ou  alugados  a  pessoas  estranhas  ao
condomínio, salvo autorização expressa na convenção de condomínio.
c) O condomínio edilício pode ser instituído por ato  inter vivos, sendo vedada sua instituição por
testamento.
d) É sempre obrigatório o seguro de toda a edificação contra o risco de incêndio ou destruição, total
ou parcial.
e) As despesas relativas a partes comuns de uso exclusivo de um condômino, ou de alguns deles,
incumbem a quem delas se serve.

45. No Registro de Imóveis é feito o registro:

a) Da instituição de bem de família.
b) Da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia. 
c) Por cancelamento, da extinção dos ônus e direitos reais.
d) Do contrato de locação, para os fins de exercício de direito de preferência.
e) Da reserva legal.

46. No Registro Civil das Pessoas Naturais é feita a averbação:

a) Dos nascimentos.
b) Dos casamentos.
c) Dos óbitos.
d) Das emancipações.
e) Das sentenças de nulidade do casamento.

47. É nulo o casamento:

a) Contraído com infringência de impedimento.
b) De quem não completou a idade mínima para casar.
c) Do menor em idade núbil, quando não autorizado por seu representante legal.
d) Por vício da vontade.
e)  Realizado  pelo  mandatário,  sem  que  ele  ou  o  outro  contraente  soubesse  da  revogação  do
mandato, e não sobrevindo coabitação entre os cônjuges.

48. Assinale a alternativa incorreta:

a) A aceitação da herança pode ser expressa ou tácita.
b) A renúncia da herança pode ser expressa ou tácita.
c) Não se pode aceitar ou renunciar a herança parcialmente.
d) Não se pode aceitar herança sob condição.
e) O herdeiro pode aceitar legado e renunciar herança e vice-versa.

DIREITO EMPRESARIAL:

49. Em relação à empresa individual de responsabilidade limitada, assinale a alternativa incorreta:

a) A empresa individual de responsabilidade limitada será constituída por uma única pessoa titular da
totalidade do capital social, devidamente integralizado, que não será inferior a 100 (cem) vezes o
maior salário-mínimo vigente no País. 
b) A pessoa natural que constituir empresa individual de responsabilidade limitada somente poderá
figurar em uma única empresa dessa modalidade.
c) O nome empresarial poderá ser formado pela inclusão da expressão "EIRELI" após a firma ou a
denominação social da empresa individual de responsabilidade limitada.
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d) A empresa individual de responsabilidade limitada também poderá resultar da concentração das
quotas  de  outra  modalidade  societária  num  único  sócio,  independentemente  das  razões  que
motivaram tal concentração.
e) Aplicam-se à empresa individual de responsabilidade limitada, no que couber, as regras previstas
para as sociedades limitadas. 

50. No que toca à classificação dos créditos na falência, assinale a alternativa correta:

a) Os créditos tributários precedem aos créditos derivados da legislação do trabalho limitados a 150
salários mínimos por credor.
b) Os créditos quirografários precedem aos créditos com garantia real até o limite do valor do bem
gravado.
c) Os créditos com privilégio geral precedem aos créditos com privilégio especial.
d) Os créditos tributários precedem aos créditos decorrentes de acidentes de trabalho.
e) Os créditos decorrentes de acidentes de trabalho precedem aos créditos com garantia real. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL:

51. A respeito da parte geral do Código de Processo Civil de 2015 e das suas normas fundamentais,
assinale a alternativa correta:

a) A solução consensual dos conflitos, apesar de permitida pelo Código de Processo Civil de 2015,
não é incentivada nem considerada como papel fundamental do Poder Judiciário.
b) É direito das partes obter a solução integral do mérito, o que se considera cumprido sempre ao
final da fase de conhecimento do processo civil.
c) De acordo com o Código de Processo Civil de 2015, a cooperação processual é norma que vincula
apenas as partes que integram a relação jurídica processual.
d)  Em nenhuma hipótese pode o juiz  proferir  decisão contra uma das partes sem que ela  seja
previamente ouvida, o que demanda revisão de temas do direito processual, como a tutela provisória.
e) Não pode o juiz, em grau algum de jurisdição, decidir com base em fundamento a respeito do qual
não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a
qual deva decidir de ofício.

52. Sobre  a  jurisdição,  a  ação e  o  processo  no  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  assinale  a
alternativa correta:

a) São condições da ação, de acordo com o Código de Processo Civil de 2015, o interesse de agir, a
legitimidade das partes e a possibilidade jurídica do pedido, e a ausência de uma justifica a extinção
do feito por carência de ação em qualquer fase do processo.
b) Traço marcante do Código de Processo Civil de 2015 é a busca pela tutela efetiva de direitos, de
modo que a possibilidade de o autor requerer apenas a declaração de existência ou inexistência de
relação jurídica não é mais recepcionada pela jurisdição civil.
c) Por força do princípio da competência-competência, a existência de cláusula arbitral alegada pela
parte  não  retira  da  jurisdição  estatal  a  competência  para  apreciar,  na  fase  de  processo  de
conhecimento, o litígio oriundo de relação contratual. 
d) Para além das cartas precatórias, os juízos poderão formular entre si pedido de cooperação para
prática de qualquer ato processual, o qual prescinde de forma específica.
e) Cabe ao Supremo Tribunal Federal expedir cartas rogatórias para órgãos judiciais estrangeiros.

53. Sobre o tema dos sujeitos do processo, de acordo com o Código de Processo Civil, assinale a
alternativa incorreta:

a) Toda pessoa que se encontre no exercício de seus direitos tem capacidade para estar em juízo.
b)  Salvo  para  os  cônjuges  casados  sob  o  regime  de  separação  absoluta  de  bens,  o  cônjuge
necessitará do consentimento do outro para propor ação que verse sobre direito real imobiliário e os
cônjuges serão necessariamente citados para a ação que verse sobre direito real imobiliário.
c)  Constatada  a  irregularidade  de  representação  da  parte  na  fase  recursal,  o  relator  não  deve
conhecer do recurso, sem qualquer necessidade de oportunizar prazo razoável para a parte saná-la.
d) Constatado ato atentatório à dignidade da justiça, deve o juiz aplicar ao responsável multa de até
vinte por cento do valor da causa, de acordo com a gravidade da conduta.
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e) A multa fixada em razão de ato atentatório à dignidade da justiça será inscrita como dívida ativa da
União ou do Estado após o trânsito em julgado da decisão que a fixou, e sua execução observará o
procedimento da execução fiscal.

54. Sobre o tema do litisconsórcio e da intervenção de terceiros, no Código de Processo Civil  de
2015, assinale a alternativa correta:
 
a)  São fontes do litisconsórcio a comunhão de direitos ou de obrigações relativamente à lide,  a
conexão pelo pedido ou pela causa de pedir e a afinidade de questões por ponto comum de fato ou
de direito.
b) As hipóteses de litisconsórcio necessário são obrigatoriamente previstas em lei.
c) As hipóteses de litisconsórcio unitário são obrigatoriamente previstas em lei.
d) São cabíveis, no processo civil, denunciações da lide sucessivas promovidas pelos denunciados
contra seus antecessores imediatos na cadeia dominial ou quem seja responsável por indenizá-lo,
não havendo restrição legal para a quantidade de denunciações.
e)  Modalidade  típica  de  intervenção  de  terceiros,  a  oposição  permite  a  terceiro  ingressar  em
processo já em andamento para discutir a coisa ou o direito, em todo ou em parte.

55. Sobre a atuação do Ministério Público no processo civil, e nos termos do Código de Processo
Civil de 2015, assinale a alternativa correta:

a) O Ministério Público goza de prazo em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer, sendo
simples os demais prazos para falar nos autos.
b)  Nos  casos  em que o  Ministério  Público  atua como fiscal  da  lei,  ele  poderá produzir  provas,
requerer as medidas processuais pertinentes e recorrer.
c)  A participação da Fazenda Pública configura,  por si  só,  hipótese de intervenção do Ministério
Público.
d) A mera participação de incapaz como parte do processo não configura, por si só, hipótese de
intervenção do Ministério Público.
e) Quando atua como fiscal da lei, os prazos do Ministério Público são impróprios.

56. Sobre o regime da tutela provisória do Código de Processo Civil de 2015, assinale a alternativa
correta:

a) A tutela provisória tem como espécies as tutelas de urgência e de evidência, e dentre as tutelas de
urgência verificam-se as tutelas antecipadas e os procedimentos especiais.
b)  Para a efetivação da tutela provisória,  há restrição legal  que permite apenas o emprego dos
dispositivos relacionados ao cumprimento provisório da sentença.
c) A probabilidade do direito é elemento comum às tutelas provisórias de urgência, sejam elas tutelas
antecipadas ou cautelares.
d) Como decorrência do direito fundamental à ação, a concessão de tutela de urgência não pode ser
condicionada à oferta de caução real ou fidejussória para garantir eventual reparação aos danos que
a outra parte possa vir a sofrer.
e)  As  hipóteses  de  concessão  de  tutela  de  evidência  dependem  exclusivamente  das  provas
produzidas  pelo  autor,  de  modo que  todas  podem ser  concedidas  em caráter  liminar  pelo  juiz,
quando da apreciação da petição inicial.

57. Sobre os atos do juiz ao receber a petição inicial, nos termos em que disciplinada pelo Código de
Processo Civil de 2015, assinale a alternativa correta:

a) A carência de ação é fundamento para o indeferimento da petição inicial.
b) Indeferida a petição inicial ou julgado liminarmente improcedente o pedido, pode o juiz se retratar
se interposta apelação contra a sentença.
c)  A  improcedência  liminar  do  pedido  só  ocorre  para  as  causas  em  que  a  fase  instrutória  é
dispensada, não havendo hipótese que independa desse requisito.
d) Recebida a petição inicial pelo juiz, não sendo o caso de indeferimento da petição inicial ou de
improcedência liminar do pedido, o réu será citado para contestar o pedido de imediato.
e) Nos termos do Código de Processo Civil  de 2015, pode o juiz converter a ação individual em
coletiva, remetendo o feito ao juízo competente.
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58. Sobre  o  regime  das  provas  no  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  assinale  a  alternativa
incorreta:

a) O direito processual civil incorpora a regra da atipicidade dos meios de prova, desde que os meios
empregados pelas partes sejam legais e moralmente legítimos.
b) A prova deve constar dos autos do processo e o juiz pode valorá-la independentemente de quem
a produziu nos autos, devendo indicar na decisão as razões da formação de seu convencimento.
c) O juiz poderá admitir a utilização de prova produzida em outro processo, atribuindo-lhe o valor que
considerar adequado, observado o contraditório.
d)  O  juiz  aplicará  as  regras  de  experiência  comum  subministradas  pela  observação  do  que
ordinariamente acontece.
e) A regra do ônus da prova é aplicada somente em dimensão objetiva, servindo como regra de
julgamento a ser aplicada pelo magistrado em caso de dúvida sobre as alegações de fato das partes.

59. Sobre o processo nos tribunais  e os processos de competência originária dos tribunais,  nos
termos do Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta:

a) Nos termos do Código de Processo Civil, não podem os tribunais rever seus posicionamentos,
tendo em vista o elemento da estabilidade da jurisprudência.
b) Os enunciados de súmula devem se ater apenas aos fundamentos jurídicos dos tribunais.
c) As decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade que
declaram inconstitucional lei ou ato normativo possuem mero efeito persuasivo.
d) Quando o resultado da apelação for não unânime, o julgamento terá prosseguimento em sessão a
ser  designada  com  a  presença  de  outros  julgadores em  número  suficiente  para  garantir  a
possibilidade  de  inversão  do  resultado  inicial,  também  sendo  possível  o  prosseguimento  do
julgamento na mesma sessão, desde que existam julgadores suficientes para compor o colegiado.
e) Nos termos do Código de Processo Civil de 2015, a assunção de competência tem a função de
declarar  o  juízo  competente  para  julgar  demanda  em  que  dois  ou  mais  juízos  se  consideram
competentes.

60. Sobre os recursos no Código de Processo Civil de 2015, assinale a alternativa correta:

a) O juízo de admissibilidade dos recursos de apelação e do agravo de instrumento são realizados
apenas no juízo recursal.
b) O recurso de apelação deve, necessariamente, ser julgado pelo colegiado do tribunal.
c)  Uma vez tendo  sido  extinto  o  agravo  retido,  as  decisões  interlocutórias  proferidas  pelo  juízo
singular devem ser recorridas por agravo de instrumento, sem exceção.
d) Os embargos de declaração possuem, em regra, efeito suspensivo, pois visam a complementação
da decisão.
e) Nos recursos especial e extraordinário, a remessa aos tribunais superiores independe de juízo de
admissibilidade.

DIREITO PROCESSUAL PENAL:

61. Analise as assertivas abaixo e responda:

I)  Ao juiz  é facultado determinar,  de ofício,  o arquivamento do inquérito  policial  se,  desde logo,
entender que a conduta investigada é atípica ou que inexistem indícios mínimos de autoria.
II) Todo vício verificado no inquérito policial contamina, consequentemente, o respectivo processo
criminal, pois o antecede.
III) A Resolução nº 20, do Conselho Nacional do Ministério Público explicita que estão sujeitos ao
controle  externo  do  Ministério  Público,  os  organismos  policiais  relacionados  na  art.  144  da
Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou qualquer outro órgão ou instituição, civil
ou militar, à qual seja atribuída parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e
persecução criminal.
IV) O inquérito policial somente é concluído com o relatório da autoridade policial, não podendo o
Ministério Público oferecer denúncia enquanto as investigações ainda estiverem em curso.

a) Todas as assertivas estão incorretas.
b) Somente as assertivas I e II estão corretas.
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c) Apenas as assertivas II e III estão corretas.
d) Somente a assertiva III está correta.
e) Apenas a assertiva IV está correta.

62. É correto afirmar que:

a) Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, a prova
testemunhal poderá suprir-lhe a falta.
b)  A  repetição  das  elementares  “subtração  de  coisa  alheia  móvel  mediante  grave  ameaça”,
elencadas no tipo penal do art. 157, caput, do CP, já é suficiente para constar na narrativa fática da
denúncia de roubo, pois permite o exercício da ampla defesa, sendo desnecessário descrever no que
consistiu concretamente a conduta criminosa.
c) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal é dominante no
sentido  de  que  há  arquivamento  implícito  de  ação  penal  pública,  em  relação  a  quem  não  foi
denunciado.
d) No procedimento ordinário a parte pode arrolar até 8 (oito) testemunhas, incluindo-se neste rol o
ofendido.
e)  Havendo divergência  entre o  Promotor  de Justiça  e o magistrado acerca da necessidade de
aditamento da denúncia para alteração da descrição fática e correspondente tipificação jurídica, não
é cabível a invocação do art. 28, do Código de Processo Penal, pois esta regra é prevista apenas
para as hipóteses de discordância das razões invocadas para o arquivamento do inquérito policial ou
de peças de informação. (“CPP. Art. 28. Se o órgão do Ministério Público, ao invés de apresentar a
denúncia, requerer o arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer peças de informação, o juiz,
no caso de considerar improcedentes as razões invocadas, fará remessa do inquérito ou peças de
informação ao procurador-geral, e este oferecerá a denúncia, designará outro órgão do Ministério
Público  para oferecê-la,  ou insistirá  no pedido  de arquivamento,  ao qual  só então estará o juiz
obrigado a atender”.).

63. Assinale a alternativa correta:

a) A Lei nº 9.296/96 admite a interceptação de comunicações telefônicas quando não houver indícios
razoáveis da autoria ou participação em infração penal, pois é justamente o que a medida visa apurar
durante a investigação.
b) A interceptação telefônica deve ser deferida através de decisão fundamentada e pelo prazo de 30
(trinta) dias, renovável por igual tempo uma vez comprovada a indispensabilidade do meio de prova.
c) Ao definir regras sobre a medida de busca e apreensão, o Código de Processo Penal estabelece
que não será permitida a apreensão de documento em poder do defensor do acusado, salvo quando
constituir elemento do corpo de delito.
d)  As  buscas  domiciliares  serão  somente  executadas  de  dia,  mostrando-se  irrelevantes  o
consentimento  do morador  para  que se realizem à noite  ou mesmo a ocorrência  de prisão  em
flagrante, já que constitucionalmente assegurada a inviolabilidade constitucional do domicílio.
e)  Segundo  a  jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de Justiça  e  do  Supremo Tribunal
Federal,  não é autorizado o ingresso,  sem mandado judicial,  no domicílio  alheio  para prisão em
flagrante por crime de tráfico e para apreensão de drogas ali mantidas em depósito com destinação a
venda.

64. Assinale a opção correta, de acordo com a legislação processual penal:

a) A competência será determinada pela continência quando a prova de uma infração ou de qualquer
de suas circunstâncias elementares influir na prova de outra infração.
b) No processo por crimes praticados fora do território brasileiro, será competente o juízo da Capital
do Estado onde houver por último residido o acusado. Se este nunca tiver residido no Brasil, será
competente o juízo da Capital da República.
c) Na determinação da competência por conexão ou continência, havendo concurso de jurisdições da
mesma categoria,  prevalecerá a do lugar em que houver  ocorrido o maior número de infrações,
independentemente das respectivas penas.
d) Se, não obstante a conexão ou continência, foram instaurados processos diferentes, que já estão
com sentença definitiva, a unidade dos processos não poderá se dar, ulteriormente, para o efeito de
soma ou de unificação das penas, no juízo da execução.
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e)  Tratando-se  de  infração  continuada,  praticada  em  território  de  duas  ou  mais  jurisdições,  a
competência firmar-se-á pelo local em que a última ocorreu.
 
65. O Ministério Público foi cientificado de acórdão exarado pela 4a Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Paraná, que não acolheu pronunciamento da Procuradoria de Justiça e deu provimento a
recurso de apelação da Defesa do réu, por maioria de votos. Na análise da fundamentação judicial,
verifica-se que a solução dada pela  Corte Paranaense beneficiou  o réu e contrariou lei  federal,
estando a matéria já prequestionada no acórdão. Discordando do que foi decidido, o recurso correto
a ser interposto pelo Ministério Público é o:

a) Recurso ordinário dirigido ao Superior Tribunal de Justiça.
b) Recurso extraordinário dirigido ao Superior Tribunal de Justiça.
c) Recurso especial dirigido ao Supremo Tribunal Federal.
d) Recurso especial dirigido ao Superior Tribunal de Justiça.
e) Embargos infringentes, já que a decisão da segunda instância não foi unânime.

66. Assinale a afirmativa incorreta:

a)  O processo seguirá sem a presença do acusado que,  citado ou intimado pessoalmente para
qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência,
não comunicar o novo endereço ao juízo.
b)  São proibidas  de depor  as pessoas que,  em razão de função,  ministério,  ofício  ou profissão,
devam  guardar  segredo,  salvo  se,  desobrigadas  pela  parte  interessada,  quiserem  dar  o  seu
testemunho.
c) Não se admite a suspensão condicional do processo por crime continuado, se a soma da pena
mínima da infração mais grave com o aumento mínimo de um sexto for superior a um ano.
d)  Não  é  cabível  a  suspensão  condicional  do  processo  na  desclassificação  do  crime  e  na
procedência parcial da pretensão punitiva.
e) Tanto a Lei Maria da Penha, quanto o Código de Processo Penal, trazem previsão de que a vítima
será cientificada dos atos processuais relativos ao ingresso e à saída do acusado da prisão.

67. Sobre nulidade, é incorreto afirmar:

a) No processo penal a ausência de intimação do acusado e do seu defensor acerca da data da
audiência realizada no juízo deprecado gera nulidade, sendo insuficiente que tenham sido intimados
da expedição da carta precatória, consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça.
b) A homologação da prisão em flagrante e sua conversão em preventiva torna superada a alegação
de nulidade por vício do auto flagrancial, pois há novo título a justificar a segregação cautelar.
c) O julgador pode, ao exarar sentença condenatória, reconhecer a agravante da reincidência, ainda
que ela não tenha sido descrita na denúncia, não configurando ofensa ao princípio da correlação.
d) Nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha concorrido.
e)  As  regras  contidas  na  lei  processual  penal,  relacionadas  às  providências  para  realização  do
reconhecimento  pessoal  do  acusado,  configuram  recomendação  legal,  e  não  uma  exigência
absoluta, razão pela qual sua inobservância não gera nulidade, conforme jurisprudência dominante
do Superior Tribunal de Justiça.

68. Aponte a alternativa correta:

a) Flúvio é absolvido pelo júri por negativa ao quesito da autoria e, depois de transitado em julgado
tal veredito, a polícia reúne novas provas, inclusive que Lindoro atirou também contra a vítima; a
absolvição de Flúvio enseja automaticamente falta de justa causa de denúncia porventura oferecida
contra Lindoro.
b)  Flúvio  responde por crimes de homicídio  e aborto,  contra vítimas distintas,  mas num mesmo
contexto fático; decidindo o juiz que não se trata de crime de homicídio, mas sim, lesão corporal
seguida de morte e aborto, remeterá os autos ao juízo comum, ante a incompetência do júri popular.
c)  Constando  no  dispositivo  da  decisão  de  pronúncia  o  concurso  material  de  infrações,  o  juiz-
presidente  do  júri  fica  vinculado  a  este  particular  da  pronúncia  para  formular  a  quesitação,  no
entanto, cada crime será julgado pelos jurados em séries distintas.
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d) Sendo dois acusados submetidos a júri numa mesma sessão de julgamento, inocentado um deles,
por meio do acatamento pelo júri  do quesito genérico de absolvição,  isto nem sempre implica a
prejudicialidade dos quesitos referentes ao coautor, que ainda não foi julgado pelos jurados.
e) Se Flúvio e Lindoro respondem homicídio em coautoria, a absolvição sumária de Flúvio após a
instrução na primeira fase implicará sempre estendê-la a Lindoro, ainda que em sede de recurso; o
mesmo não ocorre se Flúvio for impronunciado.

69. Em data de 20 de dezembro de 2016, Astolfo pratica, em tese, crime contra a honra de Lucíolo,
afirmando que este, na condição de funcionário público, subtraiu valores do departamento de obras
públicas do município de Giramundo. Considere a data de hoje (28.05.2017) e que Lucíolo teve
ciência da suposta ofensa em 29 de dezembro de 2016. Aponte a alternativa incorreta:

a) Cabe oferecimento de representação de Lucíolo ao Ministério Público.
b) Cabe oferecimento de queixa em juízo por Lucíolo, representado por advogado, atribuindo-se a
este poderes especiais.
c) Deflagrada a ação penal, é sempre cabível a proposição de incidente de exceção da verdade por
Astolfo, com o intuito de provar a subtração atribuída a Lucíolo, isso na fase da defesa escrita.
d)  Sem Lucíolo  manifestar  de forma clara  que pretende responsabilizar  criminalmente  Astolfo,  o
delegado não poderá deflagrar a investigação da suposta infração contra a honra.
e) Oferecida a queixa em juízo, poderá o Ministério Público aditá-la.
 
70. Sobre a transação penal proposta pelo Ministério Público, assinale a alternativa incorreta:

a) Não gera ao autor do fato a obrigação de indenizar.
b)  Em delito  de ação penal  pública,  seja incondicionada ou condicionada,  acaso descumprida a
transação,  pode  o  Ministério  Público  requerer  a  intimação  do  autor  do  fato  para  apresentar
justificativa.
c) A homologação do acordo civil em audiência preliminar é óbice para a proposta de transação em
crime de ação penal pública, seja ela condicionada ou incondicionada. 
d) Cumprida as condições da transação, decreta-se a extinção da punibilidade.
e) Tratando-se de crime de ação penal pública condicionada à representação, esta é imprescindível
para que a proposta seja feita.

71. Sobre quesitação no Tribunal do Júri e votação dos jurados, é correto afirmar:

a) Os quesitos são elaborados pelo juiz-presidente do júri exclusivamente com base na pronúncia e
no interrogatório do réu, podendo as partes, quando da leitura dos quesitos, solicitarem correções.
b) Caso algum jurado considere a falta de algum quesito reputado como obrigatório, apontará a falha
ao juiz quando da leitura das perguntas na sala especial ou secreta, na forma da lei, sendo cogente a
formulação do quesito pelo magistrado, haja vista serem os jurados juízes naturais da causa, não
podendo as partes se manifestarem na ocasião.
c)  Devem ser  formulados  quesitos  na  seguinte  ordem legal:  materialidade  do  crime,  autoria  ou
participação  do acusado,  se  o jurado absolve ou não o réu,  causas de aumento de pena e de
diminuição de pena (se existentes), incumbindo-se ao juiz deliberar sobre agravantes e atenuantes,
desde que alegadas pelas partes nos debates.
d) Gera nulidade absoluta a circunstância do jurado, que inicialmente votou com a minoria vencida
pelo reconhecimento de negativa de autoria para absolver o acusado, mudar seu voto na sequência
para responder “não” à pergunta: “O jurado absolve o acusado?”.
e) Apresentados os quesitos, se ambas as partes objetam a falta de um quesito sobre a tese de
homicídio  privilegiado,  efetivamente  levantada  pela  defesa  nos  debates,  deve  o  juiz-presidente
formular pergunta a respeito, sob a pena de decretação de nulidade absoluta do júri, em sede de
eventual recurso da defesa.

EXECUÇÃO PENAL:

72. O sentenciado Afonso Garante, que cumpria pena em regime semiaberto, empreendeu fuga da
Colônia Penal Agrícola, resultando na regressão do regime prisional.  O juiz da execução proferiu
decisão nos seguintes termos: “O apenado fora sancionado com falta grave consubstanciada em
fuga, através de procedimento disciplinar administrativo, com observância do contraditório e ampla
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defesa. Assim, entendo desnecessária nova oitiva em juízo e homologo a falta grave. Com isso, nos
termos do inciso I do artigo 118 da LEP, regrido o sentenciado para o regime fechado, devendo ser
considerada como data base para nova progressão de regime a data da sua recaptura, por se tratar
de infração disciplinar de natureza permanente.”

As soluções apresentadas pelo magistrado, consideradas isoladamente – referentes à dispensa da
oitiva judicial do apenado e à interrupção do prazo para progressão – na decisão, foram corretas?
Analise as assertivas abaixo e responda:

I) Não, porque a audiência de justificação para prévia oitiva do condenado se constitui em exigência
obrigatória na regressão definitiva ao regime mais severo, nos termos da Lei de Execução Penal.
II)  Sim, pois  se inexiste dúvida sobre a falta  grave,  a oitiva em juízo  se constituiria  em medida
procrastinatória, apenas repetindo o procedimento já realizado na via administrativa.
III) Não, porque não deve existir alteração da data base para nova progressão, na medida em que o
sentenciado foi recapturado e não houve a prática de novo crime durante o período em que ficou
foragido.
IV) Sim, porque a prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a progressão de
regime de cumprimento de pena, nos termos de entendimento sumular do STJ.
V) Não, pois a fuga não se constitui em falta grave e, portanto, não pode gerar regressão de regime e
interrupção da contagem do prazo para a progressão de regime de cumprimento de pena.

a) Apenas as assertivas I e III estão corretas.
b) Somente as assertivas I e IV estão corretas.
c) Apenas as assertivas II e III estão corretas.
d) Somente a assertiva II e IV estão corretas.
e) Apenas a assertiva V está correta.

73. O doutrinador Guilherme de Souza Nucci conceitua órgãos de execução penal como “os que, de
alguma  forma,  interferem  no  cumprimento  da  pena  de  todos  os  condenados,  fiscalizando,
orientando,  decidindo,  propondo  modificações,  auxiliando  o  preso  e  o  egresso,  denunciando
irregularidades, etc.” (Leis Penais Processuais e Penais Comentadas, 6a ed. rev. Atual. E ref – São
Paulo: Editora RT, 2012 (volume 2), pag.240). E, de acordo com o art. art. 61, da Lei nº 7.210/84
(LEP), não está elencado(a) dentre os órgãos de execução:

a) O Conselho da Comunidade.
b) O Patronato.
c) O Conselho Penitenciário.
d) A Defensoria Pública.
e) A Polícia Civil.

74. Assinale a alternativa correta:

a) A Lei de Crimes Hediondos ao prever o cumprimento de 3/5 (três quintos) da pena para fins de
progressão de regime do condenado reincidente, não exige que a reincidência seja específica em
crime hediondo ou equiparado, bastando a genérica.
b) Nos termos da Lei de Execução Penal, constitui falta média a conduta do condenado de ter em
sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação
com outros presos ou com o ambiente externo.
c) O cometimento de falta grave ocasiona a perda de até 1/2 (metade) dos dias remidos, sendo que o
Juízo das Execuções deve dimensionar o percentual cabível no caso concreto, a partir dos critérios
previstos na LEP, relativos à natureza, aos motivos, às circunstâncias e às consequências do fato,
bem como à pessoa do faltoso e seu tempo de prisão.
d) O reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso
no cumprimento da pena exige o trânsito em julgado de sentença penal condenatória no processo
penal instaurado para apuração do fato.
e) A Lei de Execução Penal não prevê a oitiva do Ministério Público antes da decisão concessiva de
livramento condicional, mas apenas da que concede progressão de regime prisional.
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75. Sobre a  superveniência  de doença mental ao apenado na fase de  execução de pena,  é
correto afirmar:

a) Sobrevinda doença mental ao réu depois da sentença condenatória, haja vista exceção expressa
no CPP, pode ser decretada pelo juízo da causa, ao constatar a enfermidade do apenado em oitiva,
a sua remoção provisória para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, sem prejuízo de revisão
da decisão judicial em sede de recurso, pendente de exame.
b) Pela Lei de Execução Penal, atestada em perícia médica o leve grau da enfermidade do apenado,
mesmo não tendo sido feita a conversão da pena em medida de segurança, poderá ser determinado
pelo juízo o tratamento ambulatorial na própria unidade penitenciária,  em vez de ser decretada a
internação em hospital de custódia.
c)  Em  qualquer  circunstância,  a  remoção  do  apenado  para  hospital  de  custódia  e  tratamento
psiquiátrico  poderá  ser  determinada  provisoriamente  pelo  diretor  do  estabelecimento  penal,
comunicando-se imediatamente ao juiz,  que em face da perícia médica,  ratificará ou revogará a
medida, na forma de regras do CPP não revogadas pela reforma legislativa.
d)  Suspensa a execução da pena em virtude de superveniência de doença mental  do apenado,
aplicada a medida de segurança, prevalecem as normas desta até o fim da execução, mesmo que
antes do término do tempo de pena ocorra a cura da enfermidade, atestada em perícia.
e) O juiz da execução poderá, com base em perícia médica, determinar o internamento em hospital
de custódia e tratamento psiquiátrico ou,  a conversão da pena em medida de segurança,  acaso
sobrevinda a doença mental ao apenado durante a execução.

DIREITO DO CONSUMIDOR:

76. Acerca  de  produto  que  pode  acarretar  risco  à  saúde  ou  segurança  dos  consumidores,  é
incorreto dizer:

a) Em se tratando de produto industrial, a responsabilidade de prestar as informações, por meio de
impressos apropriados que devem acompanhar o produto, é solidária do fabricante e do fornecedor
no varejo.
b)  Tratando-se  de  produto  que  gera  periculosidade  após  a  colocação  no  mercado,  cumpre  à
autoridade administrativa aplicar as sanções administrativas previstas no CDC, podendo consistir na
apreensão ou inutilização do produto.
c)  Periculosidade  inerente  é  aquela  indissociável  do  produto  e,  não  se  confunde  com  a
periculosidade adquirida ao longo do processo de consumo.
d) É um dos deveres do fornecedor que, após a colocação do produto no mercado vem a ter ciência
de  sua  periculosidade,  comunicar  tal  circunstância  aos  consumidores  por  meio  de  anúncios
publicitários.
e) A regra geral do CDC é que os produtos colocados no mercado não devem gerar risco à saúde e
segurança do consumidor.

77. Aponte qual dos enunciados abaixo não se refere a Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a
respeito de direito do consumidor:

a) É dispensável  o aviso de recebimento (AR) na carta de comunicação ao consumidor sobre a
negativação de seu nome em bancos de dados e cadastros.
b) O fornecedor de serviços de internet tem o dever de fornecer e armazenar dados de identificação
de usuários pelo prazo mínimo de 3 (três) anos, desde o cancelamento do serviço.
c) Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao Crédito a notificação do devedor antes de
proceder à inscrição.
d)  O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às  entidades  abertas  de  previdência
complementar, não incidindo nos contratos previdenciários celebrados com entidades fechadas.
e) Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.

78. Indique qual das alternativas abaixo não corresponde a cláusula contratual abusiva listada no
Código de Defesa do Consumidor:

a) Que determine a utilização pactuada de arbitragem.
b) Que transfira responsabilidades a terceiros.
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c)  Que autorize  o  fornecedor  a  cancelar  o  contrato  unilateralmente,  sem que  igual  direito  seja
conferido ao consumidor.
d) Que infrinja ou possibilite a violação de normas ambientais.
e) Que possibilite a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias.

DIREITO SANITÁRIO E SAÚDE DO TRABALHADOR:

79. Tendo em conta as disposições da Lei nº 10.216/2001, que regula a proteção e os direitos das
pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental,
indique qual das alternativas abaixo não está consentânea com direitos das pessoas portadoras de
doença mental e com a legislação citada:

a) Ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis.
b) Ser internado sem seu consentimento, na dicção da lei, apenas no caso de internação psiquiátrica
compulsória.
c) Receber o maior número de informações a respeito de sua doença e de seu tratamento.
d) Ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis.
e) Ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, visando
alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade.

80. Sobre  crimes  contra  a  saúde  pública  previstos  no  Código  Penal,  assinale  a  alternativa
incorreta:

a) Admitem prática dolosa (dolo direto e eventual) e culposa.
b) Considerado o requisito objetivo de cominação de pena, alguns deles são de competência do
juizado especial criminal.
c) O bem jurídico protegido é a saúde pública.
d) Quanto ao agente ativo do crime, nenhum deles é especial próprio.
e) Há apenas dois crimes hediondos (Lei nº 8.072/90), no caso a epidemia com resultado morte e a
falsificação,  corrupção,  adulteração  ou  alteração  de  produto  destinado  a  fins  terapêuticos  ou
medicinais.

DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE E/OU À EDUCAÇÃO:

81. Assinale a alternativa incorreta:

a)  A  mãe  e  o  pai,  ou  os  responsáveis,  têm  direitos  iguais  e  deveres  e  responsabilidades
compartilhados  no  cuidado  e  na  educação  da  criança,  devendo  ser  resguardado  o  direito  de
transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados os direitos da criança estabelecidos na
Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente).
b) Deve ser garantida a convivência da criança e do adolescente com a mãe ou o pai privado de
liberdade,  por  meio  de  visitas  periódicas  promovidas  pelo  responsável  ou,  nas  hipóteses  de
acolhimento institucional, pela entidade responsável, independentemente de autorização judicial.
c) É vedada a colocação em família substituta de criança ou adolescente indígena ou proveniente de
comunidade remanescente de quilombo fora do seio de sua comunidade ou distante de membros da
mesma etnia. 
d) A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se
prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior
interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária.
e) A colocação em família substituta não admite transferência da criança ou adolescente a terceiros
ou a entidades governamentais ou não-governamentais, sem autorização judicial. 

82. Assinale  a alternativa  correta,  nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente  (Lei  nº
8.069/90):

a) É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento
congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.
b) A Justiça da Infância e da Juventude é competente para conceder a remissão como forma de
exclusão, suspensão ou extinção do processo.
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c) A Justiça da Infância e da Juventude é competente para conhecer de ações de alimentos, sendo
prescindível aquilatar se a criança ou adolescente está em situação de risco.
d)  Compete  à  autoridade  judiciária  disciplinar,  no  âmbito  da  sua  Comarca,  as  diversões  e
espetáculos  públicos,  informando  sobre  a  natureza  deles,  as  faixas  etárias  a  que  não  se
recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada.
e)  Toda  criança  somente  pode  ingressar  e  permanecer  nos  locais  de  diversões  e  espetáculos
públicos ou nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhada dos pais ou responsável.

83. Assinale a alternativa incorreta:

a) São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros: permanecer internado na mesma
localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou responsável, corresponder-se com
seus familiares e amigos e receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o
deseje.
b)  É  necessária  a  oitiva  do  adolescente  infrator  antes  de  decretar-se  a  regressão  da  medida
socioeducativa.
c) A decretação da internação por reiteração no cometimento de outras infrações graves é também
denominada de “internação-sanção”. 
d) A medida de internação deve ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local
distinto  daquele  destinado  ao  abrigo,  obedecida  rigorosa  separação  por  critérios  de  idade,
compleição física e gravidade da infração.
e)  A aplicação de medidas socioeducativas ao adolescente,  pela prática de ato infracional,  é da
competência exclusiva do juiz. 

84.  Nos termos da Lei  do  Sistema Nacional  de Atendimento  Socioeducativo  (Lei  nº  12.594/12),
assinale a alternativa incorreta:

a) A execução das medidas socioeducativas reger-se-á, entre outros, pelo princípio da prioridade a
práticas ou medidas que sejam restaurativas e, sempre que possível, atendam às necessidades das
vítimas. 
b) A visita do cônjuge, companheiro, pais ou responsáveis, parentes e amigos a adolescente a quem
foi aplicada medida socioeducativa de internação observará dias e horários próprios definidos pela
direção do programa de atendimento.
c)  É  vedado  à  autoridade  judiciária  aplicar  nova  medida  de  internação,  por  atos  infracionais
praticados  anteriormente,  a  adolescente  que  já  tenha  concluído  cumprimento  de  medida
socioeducativa dessa natureza, ou que tenha sido transferido para cumprimento de medida menos
rigorosa,  sendo  tais  atos  absorvidos  por  aqueles  aos  quais  se  impôs  a  medida  socioeducativa
extrema.
d) A medida socioeducativa será declarada extinta, entre outras hipóteses, pela condição de doença
grave, que torne o adolescente incapaz de submeter-se ao cumprimento da medida.
e)  É  direito  do  adolescente  submetido  ao  cumprimento  de  medida  socioeducativa,
independentemente da gravidade do ato infracional praticado,  ser incluído em programa de meio
aberto quando inexistir vaga para o cumprimento de medida de privação da liberdade. 

85.  Nos termos da Lei nº 9.394/96,  que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional,
assinale a alternativa incorreta:

a) A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações
da sociedade civil e nas manifestações culturais.
b) A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
c)  O ensino da História do Brasil  deve levar em conta as contribuições das diferentes culturas e
etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e europeia.
d) O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas deve ser precedida de manifestação
do  órgão  normativo  do  respectivo  sistema  de  ensino,  podendo  contar  com  a  manifestação  da
comunidade escolar. 
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e) O ensino deve ser ministrado, entre outros, com base nos princípios: da liberdade de aprender,
ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; e do respeito à liberdade e
apreço à tolerância.

PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO:

86. Assinale a alternativa incorreta:

a) Algumas figuras descritas na Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) dependem de
integração, já que remetem a outras normas jurídicas ou a determinados atos administrativos cuja
violação  é  pressuposto  indispensável  à  configuração  do  ato  de  improbidade  e  consequente
sancionamento.
b) Vantagens sexuais obtidas pelo agente público em razão do vínculo mantido com a Administração
Pública, por não terem natureza patrimonial, não ensejam a incidência da tipologia do art. 9º da Lei
nº  8.429/92 (ato de improbidade administrativa que importa enriquecimento ilícito).
c) O sistema instituído pela Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) não visa unicamente
a proteger a parcela de natureza econômico-financeira do patrimônio público, sendo ampla e irrestrita
a abordagem deste. 
d)  A tipologia  eminentemente fechada constante do  caput do art.  11 da Lei nº 8.429/92 (ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios  da administração pública) foi  adotada
também na confecção dos incisos do referido dispositivo. 
e) Notários e registradores podem figurar como sujeitos ativos ou passivos imediatos de atos de
improbidade administrativa.

87. Assinale a alternativa correta:

a)  Quando um  terceiro,  não servidor,  pratica ato de  improbidade administrativa,  se lhe aplicam os
prazos prescricionais incidentes aos demais demandados ocupantes de cargos públicos.
b) Embora a Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) não contemple hipótese de ato de
improbidade administrativa resultante de dispensa indevida de licitação, há previsão expressa nesse
sentido na Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações). 
c)  Para a caracterização do ato de improbidade  administrativa previsto  no art.  11,  IX da Lei  nº
8.429/92 (deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade previstos na legislação) é
indispensável que o agente público seja previamente instado pelo Ministério Público a agir.
d)  Considera-se que  o  agente  público  está  auferindo  vantagens  indevidas  do  cargo  que  ocupa
quando, mesmo após cessado este, aceita emprego de pessoa física ou jurídica que tenha ou tinha
interesse em sua atividade pública. 
e) Malgrado o fato de o agente retardar a prática de ato de ofício não esteja arrolado expressamente
nos incisos do art. 11 da Lei nº 8.429/92 (ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública), a possibilidade de caracterização do ato ímprobo se extrai da
tipologia constante no caput do referido dispositivo.

88. Assinale a alternativa incorreta, nos termos da Lei nº 12.846/13 (Lei Anticorrupção):

a)  A proposta de acordo de leniência somente se tornará pública após a efetivação do respectivo
acordo, salvo no interesse das investigações e do processo administrativo.
b) O efeito negativo produzido pela infração é um dos fatores que, segundo consta expressamente
na Lei nº  12.846/13, deve ser levado em consideração na aplicação das sanções.
c) Os dirigentes ou administradores somente serão responsabilizados por atos ilícitos na medida da
sua culpabilidade.
d) As sociedades controladoras,  controladas,  coligadas ou,  no âmbito do respectivo contrato,  as
consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos na Lei nº 12.846/13,
restringindo-se tal  responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e reparação integral  do
dano causado.
e) Os registros das sanções e acordos de leniência somente serão excluídos, mediante requerimento
da  pessoa jurídica responsável pela prática do ato,  depois do cumprimento integral do acordo de
leniência e da reparação do eventual dano causado. 
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89. Assinale a alternativa correta, nos termos da Lei nº Complementar 101 (Lei de Responsabilidade
Fiscal):

a)  É  vedado  às  entidades  da  administração  indireta,  inclusive  suas  empresas  controladas  e
subsidiárias, conceder garantia, ainda que com recursos de fundos.
b) Não se considera aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.
c)  Normas de transparência  da gestão fiscal  não foram expressamente contempladas na Lei  de
Responsabilidade Fiscal.
d)  Considera-se operação de crédito  o  compromisso de adimplência  de obrigação financeira  ou
contratual assumida por ente da Federação ou entidade a ele vinculada.
e) As contas do Poder Judiciário devem ser apresentadas, no âmbito dos Estados, pelos Presidentes
dos Tribunais de Contas, consolidando as dos demais tribunais.

DIREITO AMBIENTAL E HABITAÇÃO E URBANISMO:

90. Assinale a alternativa incorreta:

a)  A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas
científicas.
b) O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande
relevância  ecológica  e  beleza  cênica,  possibilitando  a  realização  de  pesquisas  científicas  e  o
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com
a natureza e de turismo ecológico.
c) O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de
grande beleza cênica.
d) A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de grande extensão, que tem como
objetivo manter os ecossistemas naturais de importância local e regular o uso admissível dessas
áreas. 
e)  A  Reserva  Extrativista  é  uma  área  utilizada  por  populações  extrativistas  tradicionais,  cuja
subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na
criação de animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a
cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade. 

91. Assinale a alternativa que não corresponde a um princípio básico da educação ambiental:

a) O enfoque humanista, holístico, democrático e participativo. 
b) A permanente avaliação crítica do processo educativo. 
c) A preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão ambiental. 
d) O reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural.
e)  O  pluralismo  de  ideias  e  concepções  pedagógicas,  na  perspectiva  da  inter,  multi  e
transdisciplinaridade. 

92. Assinale a alternativa incorreta:

a) A fabricação de equipamentos antipoluidores deve ser incentivada pelo Poder Executivo.
b) A servidão ambiental não pode ser instituída de forma perpétua. 
c) Compõe o conceito de poluição a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que
indiretamente criem condições adversas às atividades econômicas.
d) Controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras é um dos princípios
da Política Nacional do Meio Ambiente.
e)  A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental deve ser, no
mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal. 

93. São instrumentos da política urbana, previstos na Lei nº 10.257/01 (Estatuto da Cidade):

I. Institutos tributários e financeiros, como a contribuição de melhoria.
II. Institutos jurídicos e políticos, como o referendo popular e o plebiscito.
III. Estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 
IV.  Planejamento municipal,  em especial:  plano diretor;  disciplina  do parcelamento,  do uso e da
ocupação do solo; plano plurianual, entre outros.
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Com base nas assertivas acima, assinale a alternativa correta:

a) Estão corretas somente as assertivas I, II e III.
b) Estão corretas somente as assertivas I e III.
c) Estão corretas somente as assertivas I e IV.
d) Está correta somente a assertiva III.
e) Todas as assertivas estão corretas.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA, PROCEDIMENTOS EXTRAJUDICIAIS DE ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO E AÇÕES COLETIVAS:

94. Em relação as previsões constantes na Resolução nº 1.928, da Procuradoria-Geral de Justiça do
Ministério Público do Estado do Paraná, assinale a alternativa incorreta:

a)  O termo de ajustamento  será  autuado em apenso  ao inquérito  civil  e  ambos aguardarão  na
Promotoria de Justiça o cumprimento, sendo remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público
somente após cumpridas todas as condições e/ou termos acordados.
b)  É  vedada  a  expedição  de  recomendação  como  medida  substitutiva  ao  compromisso  de
ajustamento de conduta ou à ação civil pública, ressalvados os casos em que a recomendação atinja
seu objetivo.
c) Todos os ofícios requisitórios de informações ao inquérito civil  e ao procedimento preparatório
deverão ser fundamentados e acompanhados de cópia da portaria que instaurou o procedimento,
cujo encaminhamento somente será dispensado se o destinatário do ofício já a houver recebido
quando de requisição anterior.
d) O membro do Ministério Público poderá designar, mediante termo de compromisso, estagiário ou
servidor da Instituição para secretariar o inquérito civil. 
e) A instrução do inquérito civil será presidida por membro do Ministério Público a quem for conferida
essa  atribuição,  nos  termos  da  lei.  É  admitida  a  atuação  simultânea  de  mais  de  um órgão  do
Ministério Público, ou entre órgãos do Ministério Público Estadual e da União. 

95. Nos termos da Lei nº 12.016/09 (Lei do Mandado de Segurança), em relação ao mandado de
segurança coletivo, é possível afirmar que:

I.  O  mandado  de  segurança  coletivo  também  pode  ser  impetrado  por  entidade  de  classe  ou
associação legalmente constituída e em funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de
direitos líquidos e certos da totalidade, ou de parte, dos seus membros ou associados, na forma dos
seus estatutos e desde que pertinentes às suas finalidades,  dispensada,  para tanto,  autorização
especial. 
II. Segundo expressamente prevê o referido instrumento legal, os direitos protegidos pelo mandado
de segurança coletivo podem ser coletivos, difusos ou individuais homogêneos. 
III. No mandado de segurança coletivo, a sentença fará coisa julgada limitadamente aos membros do
grupo ou categoria substituídos pelo impetrante. 
IV. O mandado de segurança coletivo não induz litispendência para as ações individuais, mas os
efeitos  da  coisa  julgada  não  beneficiarão  o  impetrante  a  título  individual  se  não  requerer  a
desistência  de  seu  mandado  de  segurança  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  a  contar  da  ciência
comprovada da impetração da segurança coletiva. 
 
Com base nas assertivas acima, assinale a alternativa correta:

a) Estão corretas somente as assertivas I e IV.
b) Estão corretas somente as assertivas I, III e IV. 
c) Estão corretas somente as assertivas II, III e IV.
d) Estão corretas somente as assertivas I e III.
e) Todas as assertivas estão corretas. 

96. Assinale a alternativa incorreta:
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a) A Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85) prevê a possibilidade de o interessado requerer às
autoridades  competentes  informações  necessárias  para  instruir  a  petição  inicial,  que devem ser
fornecidas no prazo estabelecido no referido instrumento normativo. 
b) A Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85) estabelece como crime a recusa, o retardamento ou a
omissão em fornecer, aos legitimados ativos, dados  técnicos indispensáveis à propositura da ação
civil.
c)  Segundo  a  Lei  da Ação Civil  Pública  (Lei  nº  7.347/85),  a  sociedade  de economia mista tem
legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar.
d) A Lei da Ação Civil Pública  (Lei nº 7.347/85) possui disposições atinentes ao arquivamento do
Inquérito Civil pelo Ministério Público, inclusive quanto à necessidade de sua remessa ao Conselho
Superior.
e)  Segundo  a  Lei  da Ação Civil  Pública  (Lei  nº  7.347/85),  havendo  condenação  em dinheiro,  a
indenização  pelo  dano  causado  reverterá  a  um fundo  gerido  por  um  Conselho  Federal  ou  por
Conselhos Estaduais de que participarão necessariamente o Ministério Público e representantes da
comunidade, sendo seus recursos destinados à reconstituição dos bens lesados. 

DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA:

97. Assinale a alternativa correta:

a) A pessoa com deficiência pode ser, em determinados casos, obrigada à fruição de benefícios
decorrentes de ação afirmativa.
b)  A  pessoa  com  deficiência  tem  direito  a  receber  atendimento  prioritário  com  a  finalidade  de
recebimento de restituição de imposto de renda, o que é extensível ao seu acompanhante ou ao seu
atendente pessoal. 
c) Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida pelo Estatuto da Pessoa
com Deficiência (Lei nº 13.146/15) é condicionada aos protocolos de atendimento médico. 
d)  A  pessoa  com  deficiência  somente  será  atendida  sem  seu  consentimento  prévio,  livre  e
esclarecido em casos de risco de morte.
e) O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15) não contém normas de natureza penal.

DIREITOS DO IDOSO:

98. Nos termos da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso), assinale a alternativa incorreta:

a)  Os  casos  de  suspeita  ou  confirmação  de  violência  praticada  contra  idosos  serão  objeto  de
notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos  e privados à autoridade sanitária,  bem
como serão obrigatoriamente comunicados por eles à autoridade policial  e ao Ministério  Público,
sendo vedada a comunicação exclusiva ao Conselho Municipal do Idoso. 
b)  As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o Promotor de Justiça ou
Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo extrajudicial nos
termos da lei processual civil.
c) Os descontos nos ingressos para eventos artísticos, culturais, esportivos e de lazer, que têm por
objetivo proporcionar a participação dos idosos nas referidas atividades, poderão ser acima de 50%
(cinquenta por cento).
d) Os meios de comunicação devem manter espaços ou horários especiais voltados aos idosos, com
finalidade  informativa,  educativa,  artística  e  cultural,  e  ao  público  sobre  o  processo  de
envelhecimento.
e) O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a
dependência econômica, para os efeitos legais.

DIREITOS HUMANOS:

99. Assinale a alternativa incorreta:

a) Considera-se população em situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em
comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de
moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como
espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de
acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória.
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b) Considera-se Reforma Agrária o conjunto de providências de amparo à propriedade da terra, que
se destinem a orientar, no interesse da economia rural, as atividades agropecuárias, seja no sentido
de garantir-lhes o pleno emprego, seja no de harmonizá-las com o processo de industrialização do
país. 
c) Pode-se compreender a orientação sexual como uma referência à capacidade de cada pessoa de
ter uma profunda atração emocional, afetiva ou sexual por indivíduos de gênero diferente, do mesmo
gênero ou de mais de um gênero, assim como ter relações íntimas e sexuais com essas pessoas.
d) Pode-se conceituar Povos e Comunidades Tradicionais como grupos culturalmente diferenciados
e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e
usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa,
ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela
tradição.
e) Considera-se desigualdade racial toda situação injustificada de diferenciação de acesso e fruição
de  bens,  serviços  e  oportunidades,  nas  esferas  pública  e  privada,  em  virtude  de  raça,  cor,
descendência ou origem nacional ou étnica. 

100. Nos termos da Lei  nº  8.742/93 (Lei  Orgânica da Assistência  Social),  assinale  a  alternativa
incorreta:

a)  O Cras (Centro de Referência de Assistência Social)  é a unidade pública  municipal,  de base
territorial, localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social,  destinada à
articulação  dos  serviços  socioassistenciais  no  seu  território  de  abrangência  e  à  prestação  de
serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às famílias. 
b)  O Creas (Centro de Referência  Especializado  de Assistência  Social)  é  a  unidade  pública  de
abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos
e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social,  por violação de direitos ou
contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial. 
c)  Os  Cras  (Centros  de  Referência  de  Assistência  Social)  e  os  Creas  (Centros  de  Referência
Especializado de Assistência Social) são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do Suas
(Sistema Único de Assistência Social), que possuem interface com as demais políticas públicas e
articulam, coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social.
d) As instalações dos Cras (Centro de Referência de Assistência Social)  e dos Creas (Centro de
Referência  Especializado  de  Assistência  Social)  devem  ser  compatíveis  com  os  serviços  neles
ofertados,  com  espaços  para  trabalhos  em  grupo  e  ambientes  específicos  para  recepção  e
atendimento reservado das famílias e indivíduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e
com deficiência.
e) As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações de assistência social,
observarão as normas expedidas pelo Cras (Centros de Referência de Assistência Social) ou pelo
Creas (Centro de Referência Especializado de Assistência Social). 
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